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PARTE EXTRANJERA.

E l  a te n ta d o  de l 6  de  J u a i o  s igu»  s ien d o  el 

tem a  favorito  d e  la m a y o r  p a r le  d e  los  p e r ió d i ­

cos  f ra n ce se s  y  de  a lg u n o s  o t r o s  d e  los  d e m a s  

p a íses  d e  E u ro p a .  L a s  fiestas y d e m o s tra c io n e s ,  

s e g ú n  ellos, c o n t in ú a n  e n  todo  su  au je ,  y p a r e ­

c e  q u e ,  n o  sa t is fechos  lo s  t r ib u n a le s  d e  F ra o c la  

c o n  ia coiifesion p re s ta d a  p o r  el c r im i n a l ,  h a n  

av er ig u ad o  p o r  m ed io  d e  o t ra s  d i ligencias  j u d i ­

c ia les  q u e  el re g ic id a  vive e n  P a r í s  h a c e  m ás 

d e  dus  añ o s .  T e n g a m o s  e n  c u e n ta ,  p o r  lo  que  

p u ed a  c o n v e n i r  e n  su  d i a ,  q u e  el p roceso  m a r ­

c h a  con  le n i i tu d .  Más rá p id a  á  la  v e rd ad  h a  s ido 

l a  e s ta n c ia  d e l  C zar e n  P a r is .  A la h o ra  e n  q u e  

n u e s t r o s  l e c to re s  r e c o r r a n  s u  v is ta  p o r  e s tas  lí­

n ea s ,  y t a l  vez á  la e n  q u e  las  e s tam o s  e s c r i ­

b ien d o ,  e l  E m p e r a d o r  A le ja n d ro  se  h a l l a r á  ya 

en  R u s ia  d e sc an san d o  de la  ag itación  con  q u e  

h a  vivido á  c o n se cu e n c ia  d e  las  a te n c io n e s  c o r ­

t e s a n a s  de  q u e  h a  s ido  o b je to ,  de l so b re sa l to  

q u e  h a  t e n id o ,  d e  las a c la m a c io n e s  q u e  e n  favor 

d e  P o lo n ia  ha  e sc u ch ad o ,  y  de  las  c o n fe re n c ia s  

q u e  h a b r á  c e le b ra d o  con  N ap o leo n  so b re  el p o r ­

v e n ir  y la s u e r te  d e  E u ro p a .

D escan se  e n h o r a b u e n a  el C z a r  si d e  su s  e n ­

t re v is ta s  po lii icas  c o n  el S o b e ra n o  de l v ec in o  

Im p e r io  h a  aalido la  so lu c io n  d e  las  g ra v e s  c u e s ­

t io n es  q u e  t ie n e n  e n  c o m p le ta  a la rm a  y  viva 

i n q u ie tu d  a l  C o n t in e n te .  P e ro  ¿ h a b r á  p ro d u c id o  

t a n  feliz r e su l ta d o  la sesión  q u e  con  e se  o b je to  

h a b r á n  ten id o  e n  P a r i s  A le ja n d ro  y Napoleon? 

¿ l ia  p o d id o  s iq u ie ra  p roduc ir lo?  V ar ias  veces 

h e m o s  in d icado  lo  in f ru c tu o sa s  q u e  p a r a  la paz 

e u ro p e a  h a b ia n  d e  s e r  las  r e u n io n e s  de  las t e s ­

t a s  c o ro n a d a s  e n  la  c ap i ta l  de  la n a c ió n  vecina .  

H oy  d a m o s  p o r  r e p ro d u c id o  c u a n to  h e m o s  c o n s ig ­

n a d o  e n  r e v ig ta s a n te r lo r e s ,  y  a d u c ím o s e u  conGr- 

m ac io n  d e  n u e s t r o s  ju ic io s  u n  ind ic io  poderoso ,  

u n a  p r u e b a , a u n q u e  in d i r e c ta ,  i r r e c u s a b le .  Héla  

aq u í;  «E l D ia r io  d e  lo s  D ebales ,  per iód ico  f r a n ­

cés  q u e  re c ib e  la s  in sp irac io n es  d e  las  T u l l s -  

r ia s ,  e sp e c ia lm e n te  e n  lo  q u e  d ic e  re la c ió n  á 
los  a su n to s  e x te r io re s ,  h a  p u b l ic a d o  u n  a r t ic u lo ,  

e n  el q u e  t r a ta  d e  d e m o s t r a r ,  q u e  asi  co m o  las 

p r in c ip a le s  P o te n c ia s  d e  E u r o p a  han  e s ta d o  de  

a c u e rd o  s o b r e  la n e ce s id ad  d e  q u e  el L u x e m -  

b u rg o  d e je  d e  s e r  u n a  fo r ta leza  fe d e ra l  g e r ­

m á n ic a  ,  d e b e n  h a l l a r s e  c o n fo rm e s  t a m Ü e n  

e n  q u e  todas las  fo r ta lezas  d e  c a rá c te r  federa l  

q u e  s e  e s ta b le c ie ro n  e n  A le m a n ia  con  el fui 

d e  c o n te n e r  á  F ra n c ia  , s e a n  g u a rn e c id a s  p o r  

t r o p a s  in d íg e n a s  so la m e n te ,  y  q u e  p o r  t a n to  

L a n d a u ,  M aguncia ,  R a s t a d t  y U lm  d ebeti ,  com o 

el L u x e m b u f g o ,  d e c la ra rse  n e u t r a le s ,  y  p e r te ­

n e c e r  la  p r im e r a  plaza a  B av ie ra ,  M ag u n c ia  al 

g r a n  d u c a d o  de I lesse ,  R a s ta d t  al r e in o  d e  B a­

d é n ,  y  ü l m  al d e  W u r te m b e r g .

¿ P o r  q u é  razó n  d e b e  h a c e r s e  ex te n s iv a  á  las  

a n te r io re s  fortalezas la re so lu c ió n  d e  la c o n fe ­

r e n c ia  d e  L ó n d res?  T a m b ié n  to d ice  el D ia r io  

d e  lo s debales:  p o rq u e  los  m en c io n ad o s  paísos 

n o  h a n  e n t r a d o  e n  la A lem ania  d e l  N o r te  p r e s i ­

d idos p o r  P r u s ia ,  y p o rq u e  el h a l la rse  ocu p ad as  

l a s  p lazas co n sa b id a s  p o r  la s  t ro p as  p ru s ia n as ,  

se r ia  u n a  v io lación de l  d e re c h o  in te r n a s io n a l  y 

u n a  a m e n a z a  c o n s ta n te  p a ra  F r a n c ia ;  a m e n a z a  y 

v io lac ión  q u e ,  s e g ú n  el p e r ió d ic o  im p e r ia l is ta ,  

n o  p u e d e  c o n se n t i r  el vecino  im p e r io ,  toda  vez 

q u e  e q u iv a ld r ía n  á  d a r  á P ru s ia  el c a r á c t e r  de  

r e p re se n ta n te  d e l  im p e r io  a l e m a n y á  c o n v e r t i r  

l a  o rg an izac ió n  g e rm á n ic a  de  defens iva  e n  o fen ­

siva  c o n tra  lo  e x p r e s a m e n te  e s t ip u la d o  en  los 

t r a t a d o s  de  1815.

E:iU re n i in i jc e n c ia  nos  h a c e  m u c h a  g ra c ia ;  el 

p e r ió d ic o  q u e  se  in sp i ra  e n  las  T ii l le r ias  deb ia  

h a b e r  ido  con  e sa  in v ec t iv a  p o r  la co n cu lcac ión  

de  la  o b ra  d e  1813 á su  im p e r ia l  p a t ro n o  y á 

s u s  am igos  d ip lom áticos  ios s e ñ o re s  L av a le t te  y 

M o u s tie r ,  q u ien es  r e p e t id a m e n te  h a n  p ro te s ta d o  

d e  p a la b ra  y p o r  e s c r l t e ,  y r e p e t id a m e n te  t a m ­

b i é n  d e m o s tr a d o  con  su  c o n d u c ta ,  q u e  F ra n c ia  

n o  salla p e r ju d ic a d a  p o r  la  d e s t ru c c ió n  d e l  d e r e ­

c h o  in te r a a c ío n a l  c re a d o  á  la ra íz  d e  la d e r r o ta  

de l  c a p i ta n  de l siglo. ¿Q uiere  acaso  el d ia r io  f r a n ­

cés  la  ley d e l  em b u d o ?  E l  q u e  sea  eq u il ib r is ta ,  

d e b e  p ro c e d e r  c o m o  T h ie r s ,  y  q u e r e r  la  c o n s e r ­

v ación  d é l o s  m en c io n ad o s  t r a ta d o s ,  e n  to d a  su  

e x ten s ió n ,  y  n o  e n  la fa v o rab le  so lam en te .

L o  q u e  d e  todo  e s t o s e  d e sp re n d e  e s ,  q u e  á 

p e s a r  de  las  c o n fe re n c ia s  d e  A le jan d ro  y N a p o ­

leo n ,  á  las  q u e ,  á  n o  d u d a r lo ,  h a b r á  acu d id o  ta m  • 

b ie n  e l  R e y  G u i l le rm o ,  n o  h a  r e su l ta d o  m á s  que  

ia e sp losion  d e  p re te n s io n e s  m a l  r e p r im id a s  

h a s ta  a h o ra ,  y q u e  n o  h a b ie n d o  e n c o n t r a d o  a c o ­

g id a  e n  el án im o  d e  q u ie n  d eb ia  co n ce d er la s ,  

h a n  e s ta l lad o  in d ir e c ta m e n te .  ¡B u en  p re c e d e n te  

p a r a  q u e  el t ra tad o  d e  L ó n d re s  se c u m p la  y la 

p az  DO se  a l te re !

H é  a q u i  e n  lo q u e  h a n  ven ido  á  p a r a r  todos 

los  a u g u r io s  d e  p a r te  d e  la  i m p r e n ta  [loriódica 

e x t r a n j e r a  y  e sp a ñ o la  so b re  las  c o n se cu e n c ia s  

p o l ít icas  de  la E x p o s ic io n  de P a r i» .  E l a r t íc u lo  

d e l  D ia r io  d e  lo s D eba tes ,  co m o  n u e s t ro s  le c to ­

r e s  c o m p r e n d e r á n ,  es s u m a m e n te  g rave;  m u c h o

m ás si s e  t ie n e  e n  c u e n ta  q u e  o t r o s  periód icos  

iVanceses a s e g u r a n  q u e  n o  h a b r á  paz  e s tab le  en 

E u r o p a  m ie n t r a s  u n  E s ta d o  n e u t r a l  n o  se  ia te r -  

p o n g a  e n t r e  las  f r o n te r a s  d e  F r a n c i a  y  P ru s ia .

T a n  g ra v e s  c o m o  los a s e r to s  d e  los  d ia r io s  

a n te r io r m e n te  c itados  so n  la s  n o t ic ias  q u e  desd e  

C o n s ta n tin o p la  d i r ig e n  a l  E te n d a r d :  « l iem o s  r e ­

c ib ido  do  C o n s ta n t in o p la ,  d ice  e s te  pe r iód ico ,  

n o tic ias  de  m u c h a  g ra v ed a d :  h a  s ido  su sp en d id a  

l a  pu b l icac ió n  de los  pe r ió d ico s  y se  h a n  h ech o  

n u m e r o s a s  p r is io n es .  E n t r e  las  p e r s o n a s  a r r e s ­

t a d a s  se  c i t a n  el g e n e ra l  de  d iv is ión  U u sse lu -  

P a c h á  y e l  c o m a n d a n te  d e  la  g e n d a rm e r ía  Mus- 

t a p h a -P a c h á .

E l  G ran  V isir  A li-Pachá  t ien e  la  casa  p o r  c á r ­

ce l ,  y los  d em ás  m in i s t ro s  n o  sa len  s in o  e sco lta ­

dos  p o r  las  t ro p as .

=La efervescenc ia  m a s  g ra n d e  r e in a  e n  la 

pob lac ion .  ¿Es es to  u n a  cosa  d e  poca i m p o r t a n ­

c ia ,  ó es el p re lu d io  d e  u n a  re v o lu c ió n  radical?  

E l t ie m p o  nos  sa c a rá  d e  d udas .

« P o r  o t r a  p a r te ,  s e  n o s  dice  q u e  los  m u s u lm a ­

n e s  de l in te r io r  d e  la T u r q u ía  a s iá t ica  h a n  d i r i ­

g ido pe tic io n es  á los r e p r e s e n t a n te s  de  las  P j - 

ten c ias  e u ro p e a s  re c la m a n d o  p ro tec c ió n  c o n tra  

los a g e n te s  d e  la P u e r t a .  M uchas  d e  es tas  s u p l i ­

cas ,  r e d a c ta d a s  e n  á r a b e  e leg an te ,  r e ú n e n  m as 

d e  t r e s  m il  f irm as.

«T ales  p e t ic io n e s  reve lan  q u e  los m u su lm a ,  

n e s  n o  e n c u e n t r a n  apoyo  e n  n in g u n a  p a r te ,  

m ie n t r a s  q u e  los  c r is t ia n o s  estab lecidos e n  el 

Im p e r io  o to m a n o  ha llan  s ie m p re  d ispuesto*  e n  

s u  ay u d a ,  se a  al P a t r ia r c a  d e  C o n s ta n tin o p la ,  

sea  á  los e m b a ja d o re s  re sp e c t iv o s  d e  la s  P o te n  - 

cías o cc iden ta les .»

E s ta s  n o t ic ias  n o s l l a m a n s o b r e  m an e ra  la  a te n ­

c ión , p o rq u e  son  ya a t r a s a d a s  y p o rq u e  n in g ú n  

p e r io d ic o e x t r a n je ro  de e so s q u e  t ie n e n  p r u r i to  e n  

a n u n c ia r  novedades  con  la m a y o r  an te lac ió n  p o ­

s ib le ,  n o  h a n  dad o  n i  c o n f irm a d o  las  p r e c e d e n ­

te s .  N os  e s t ra i la  ta m b ié n  q u é  el te lég rafo ,  f r e ­

c u e n te m e n te  t a n  locuaz  haya g u a rd a d o  silenc io  

so b re  los  a c o n te c im ie n to s  q u e  á el E s la n d a r d  

p a r t i c ip a n  d e sd e  la c a p i t a l  de l I m p e r io  tu rc o .  Si 

so n  c ie r t a s  las  n o t ic ia s ,  en  C o n s ta n tin o p la  se e s ­

ta b a  p reparaD do  u n a  vasta  c o n ju ra c ió n  p a ra  el 

m o m e n to  s in  d u d a  en  q u e  el S u l tá n  a b a n d o n a ­

r a  s u  I m p e r io .  ¿ P o r  q u ié n  y con  q u é  fines? E l  

t iem p o  lo  d i r á .

DESPACHOS t e l e q u í f i c o s .

P a ris ,  10 (á las seis de  la ta rd e ) .— El m arqués 
de  Moustier, m in is tro  de  Negocios extran jeros,  ha 

sido condecorado con la g ran  c ruz  de  la  Legión de 
lloaor.

El E m perador  A lejandro y  sus  hijos volverán m a ­

ñ ana  á  Rusia, despuea de haber visitado á Foatai- 
neb leau .

F lorencia, 10.—La comision encargada  de l  p r o ­

yecto de  ley d e  liquidacioo  de los bienes ec les iás ­

t icos fo rm ulará  uq  con tra  p royec to .

Pesth,  10.— Con motivo de su  coronacion  como 

Rey de H ungría ,  el E m perador  F rancisco  José  ha 

p roc lam ado  u n a  am nistía  geueral.  Todos los e m i ­
g rados  p o d rán  volver á su  pa tr ia .

P o m ,  11.— Se sabe q a e  el v irey  de Egipto sa ­
l ió  ayer  de  A lejandría  para  icask d a rse  á e sU  c a ­
p ita l.

Peslh,  10.— Como consecuencia del decre to  p u ­

blicado por el E m perador  al t iem po de su  coroua- 

cion como Rey de H ungría ,  coacediendo una a m ­
n istía  general por delitos políticos y  de  lesa m a ­

je s ta d ,  han  regresado y a  á sus hogares m uchos de 

los em igrados húu g a ro s  que  se h a l laban  fu e ra  del 
país.

P a r í j ,  11.— La cotización oficial de  ia Bolsa de 
hoy es la siguiente:

3 por iOO in ter io r ,  34 IjS.

Diferido español,  33 3j4.

Amortizable, OO Ojlt.
3 por 101) fraocés, 70-35.
4 4 [2 fraocés, 98 60,
Consolidados ingleses, de 94 1(2 á  S|8 .

Contiüúan en  Roma con grande act iv idad  los 

p reparativos para  la dublé fiesta del Centeaario  y 

d e  la  canonización. Por  todas pa rtes  c ircu lan  los 

arquitectos, los p io tores ,  los escultores, los  d e c o ­

radores,  los tap iceros y  los carp in teros.  Se ca lcu la  

que  el precio de  las ve las  de  cera  que  se  e m p lea ­
rá  sin con tar  las  ofrendas de  los ex trao jero í ,  a scen ­
d e rá  á  100,000 francos. A lrededor de  la está tua  del 

P rinc ipe  de los Apóstoles, revestido coo un  m agoi-  

fico trag e  poatitlcio, brilla rán , d u ran te  ocho dias, 
v e in te  hachones o rnados con p in tu ras  de  e x tra o r ­

d inar io  m érito .

Se anuncia  la v is ita  del g rao  Sultán  á R o m a ,  a n ­
tes ó despues de  su v ia je  á la  exposición de Par is .  

Su  objeto será t r a ta r  iam ed ía tam eo te  con  S u  S a n ­

tidad  im p o r tan te s  cuestiooes, re la tivas á  los s ú b ­
d itos  cris tianos eo aquel im perio , que no  h a n  p od i ­

do  resolverse po r  in te rm ediario .

do  csló lico . Se  c ree  que la hija  de  Víctor Manuel 

lleva u n aoom ision  de su  padre  ce rca  d e  F io  IX.

El d ia  30 del co rrien te  es el seflalado p a ra  la  sa ­

l ida del Rey de Portugal,  quien acom pañado  de su  

h e rm a n o  D. Augusto, se  em barcará  en  Lisboa con 

d irección á Genova. Despues de  perm anecer a lg u ­
nos d ias  en  Florencia m a ic h a r in  todos á Paris.  Mas 

ta rd e  los Reyes de Portugal visitarán la Inglaterra .

Podem os anuncia r  que  la E iposic ion  universal 

de  París., que  según los p rim eros decretos debia 

t e rm in a re n  d c tu b re ,  se prolongará hasta  fines del 
c o rr ien te  aúo.

P ara  el 20 de Ju n io  son esperados en  Puris  los 

Reyes de  Suecia y  Holanda. Tam bién  irá  ol gran 

d u q u e  de Sajouia-t;oburgo«Gotba,

La Reioa F ia  de  Portuga l,  ah ijada  de Fio IX, se 

d ir ig irá  á mediados de Ju u io  á la  c ap i ta l  de l  m u n ­

Se ha dicho que el a u to r  del a ten tado  contra  el 

E m perador  de  R usia  h a  sufrido una am putac ión  en 

la  rasno ,  p e ro  no es c ie rto .  Aunque sufre bastan te  
coo la he rida  (pues los cascos de! a rm a  han  a h o n ­

dado pro fundam en te  las  carnes del pu lg a r) ,  no  le 

ha  creído necesario basta  ahora  hace r le  ninguna 
operacion.

Bereyouski conserva ia acti tud  que  tomó des­
pues de  los prim eros intcTrogatarios. No se exalta, 

üi con gestos ni con palabras: perm anece  i m p e r ­

tu rb a b le ,  respondiendo sin embarazo á cuautas 

p re g u n ta s  se  le  dirigen; lejos de  a rrepen tirse ,  c o n ­

tinúa  fría y  tenazm ente  poseído de los mismos se n ­

t im ientos que le impulsaron á  c o m e te r  el c rim en.

ll.ista el p resen te  n ada  revela  que  su conducta  
an te r io r  h aya  s ido mala.

Poco comunicativo , casi huraflo, no t iene re la ­
c iones, ni cam aradas,  ni amigos: no  bebia ,  ni fre ­

cuen taba  ¡as tabernas, n i  los bailes púb licos ,  ni 
t iene deudas .

Toda 3U paren tela  se reduce á su  padre,  profesor 

de  piano en  Rusia, sin domicilio fijo, y  á su  h e r ­
m ano  que  vive con él.

Con el t itu lo  de El Papa ante  « n  Congreso eu ­

ropeo, un  periódico  aleman reproduce  las  s iguien ­

tes  ingeniosas l ineas que  y a  se publicaron en  la 
época i. que  se  refieren;

■ Napoleon.— Francia .— ¡Ecce homo! ¿Quid vobi 
v ide tu r?

In g la te rra .— Tolle, tolle: cruciíige eum .
Suecia .— Tu dixlsti:  reus e s t  mortis.
A us tr ia .— ¿Quid maUfecit?

F rus ia .— Nutiam invenio in  eo causam .

Cerdeíla.—Nos legem habem us, e t  secundum  le- 
jc m  debet morí.

España.—  lunocens ego sam  á sangaine  Justi 
bojus.

Po r tu g a l .— ¿Ad quid perditio  h;ec?

Rusia.— ¿Quid ad  nos? tu  víderis.

Nápoles.— Et si omnes scsndalízati fu e r in t  io 

ego u u nquam  scaodalíeabor.

El E m p erad o r  Napoleon.— Ave Rabbi— spiritus 

qu idem  p rom ptus est ,  c a to  au tem  infirma; expedit 
u t  u n u ;  m o r ia tu r  p ro  populo.

La Em pera tr iz .— Mihil tibí, e t j u s í o  illí, m ulta  
enim passa  sum  per Tisum prop ter  eum .

El pueblo  catollco.— V a  hom ini i ll i  per  quem  
trad e tu r .

Todos los M o n a rc aa .-V e re  dolores no itros  ipse 

tu h t ,  e t  peccata nostra ipse portavit.

Los Obispos y  Sacerdotes.— Forti  an im o esto; in  

p rox im o enim  est u t  á Üeo cureris.

El P a p a .— Sedete b le,  doñee vadam  el o r e m .P o s t  

t res  dies resurgam : e t  beatus  qn i  non  fu e r i t  sean- 
da lizatus in  me.<
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P O L ÍT IC A  AL ÜSO D E  L O S  U N IO N IS T A S .

H a c e  a lg ú n  t ie m p o  q u e  E l  D i a r io  E sp a ñ o l  ha  

e m p re n d id o  la  ta r e a ,  u n  p oco  difícil y n o  m én o s  

im p r o b a ,  d e  a p u r a r n o s  la  p ac ie n c ia  c o n  v e n e ­

no so s  a r t í c u lo s  do n d e  la h ip o c re s ía  y la c a lu m ­

n i a  r iñ e n  p o r  c u á l  d e  e llas ha  d e  im p e ra r ,  i m i ­

tan d o  e n  e s to  s in  d u d a  e l  a m is to so  com padrazgo  

e n t r e  0 ‘D onne ll  y  E s p a r te r o  d u r a n te  aquellos 

d u s  a ñ o s  ino lv idab les .  M as todo el v e n e n o  de E2 

D i a r io  E$pa)lc<2, toda  la  fe ro c id ad  q u e  le causa  

s u  h a m b r e  i n s u f r ib le ,  toda su  d e se sp e ra c ió n ,  

h i ja  n a tu r a l  d e  su  a le jam ien to  del p o d e r ,  n o  son  

p a r t e  á  h a c e r n o s  s a l i r  de  n u e s t r a s  cas il las  y  á 

t r o c a r  e n  in d ig u a c io u  la la s t im a  q u e  nos  in sp i ra n  

esos p o b re s  c e s a n t e s ,  h u m ild e s  p e t ic io n a r io s  á 

v eces ,  ra b io so s  ex ig e n te s  o tras ,

A noche  m ism o  e sc r ib e  u n o  d e  sus  a c o s tu m ­

b rad o s  a r t í c u lo s  t i tu la d o  P o li l lc a  n i  u so  d e  los  

ca to lico s  n u e v o s ,  d o n d e  desahoga  su  b i lis  c o n t r a  

n o so t ro s  co m o  si e s tu v ié ram o s  á  p u n to  d e  q u i ­

t a r l e  toda  es(>eranza d e  m a n d o ,  ó lo  q u e  es 

igua l ,  c o m o  si d isp u s ié ra m o s  ya d e  la s  c o b e r t e ­

r a s  p a ra  t a p a r  in d e f in id a m e n te  las  ollas del p r e ­

su p u e s to  v ica lvaris ta .

P o r  si e s ta  a p r e n s ió n  le q u i ta  el sueflo y le 

h a c e  v e r  v is io n es ,  b u e n o  s e r á  a d v e r t i r le  d e  q u e  

c o n t in u a m o s  e n  e s te  p u n to  ta n  ino fens ivos  y  tan  

po co  te m ib le s  c o m o  d e  c o s tu m b r e .  A le je ,  pues ,  

e sas  t e r r ib l e s  pesadillas  q u e  le a g o b ia n ,  esos 

d e h r io e  e sp a n to so s  q u e  á  ta n  m a l  t r a e r  le  t r a e n ,  

e sos  f a n ta sm a s  c ru e le s  q u e  no le  d e ja n  á  so l  ni 

á  s o m b r a ,  y  p ro c u re  s e r e n a r  el á n im o ,  q u e  estos  

m a lo s  ra to s  su e le n  o r ig in a r  a ta q u e s  c e re b ra le s  

d e  fu n es t ís im as  c o n se c u e n c ia s ,y  n o  e s tá  E spaña  

P a ra  p e r d e r  c e re b ro s  u n i o n i s ta s , d e  d o n d e  h a n

b r o ta d o  id eas  y p lan ea  ta n  fecu n d o s  co m o  e l  p r o ­

g r a m a  de M a n z a n a r e s ,  la g u e r r a  d e  San to  Do­

m in g o  y  el b a n c o  ing lés .

!*ero v am o s  á  c u e n ta s  y h ab le m o s  c o n  lo r m a -  

l id a d .  ¿ P o r  q u é  nos  t ie n e  ta l  o je r iza  E i  D ia r io  

E s p a ñ o l !  i  Q u e  daflo le  h e m o s  h e c h o ,  p o b r e s  do 

no so tro s?  ¿H em os c o n sp i r a d o  a lg u n a  vez ju n to s  

p a r a  d e ja r le  e n  la e stacada  y m a n d a r l e  fus i la r  

e n  se g u id a  ? ¿ L e  h e m o s  a b ra z a d o  n u n c a  e a  se ­

ñ a l  d e  re c o n c i l ia c ió n ;  h e m o s  c o m p a r t id o  el p o ­

d e r  d u r a n te  a lg ú n  t ie m p o  y p a r tic ip ad o  d e  sii 

a r d o r  p o p u la c h e ro  y m il ic ia n e s c o  p a r a  d iso lver 

a l  p u n to  la b e n e m é r i t a  á  m e t ra l la z o s  y a r n i j a r l e  

d e sp u é s  d e  n u e s t ro  lado co m o  u n  e s to rb o  i m ­

p o r tu n o ?  ¿ L e  h e m o s  ju r a d o  fidelidad  u n a  y  mil 

v e c e s , h á n o s  él fav o rec id o  con  t í t u l o s , h o n o re s  

y e n to r c h a d o s , p a ra  su b le v a rn o s  lu eg o  á  la  m e ­

n o r  e x cu sa  , co m o  t ra id o re s  y m ulos caballeros?  

¿ l ié m o s le  dad o  e n  ocas ion  a lg u n a  p a la b ra  de  

h o n o r  d e  q u e  n a d a  d eb ia  t e m e r  d e  n u e s t r a  leal­

t a d ,  nos  h a  e s t re c h a d o  él la m a n o  e n  sefia l  de 

h idalga  confianza  y o o m p le ta  se g u r id a d  e n  n u e s ­

t r a  p a la b r a ,  y  h e m o s  id o  al p u n i o á  d e se n v a in a r  

el d e sh o n ra d o  a c e r o  e n  c o n t r a  d e  q u ie n  te n ia  en  

tan to  n u e s t r a  nobleza  ? ¡ nos  q u ie re  m a l  E i  

D ia r io  E sp a ñ o í!  ¿ P o r  qué.^ ¿Som os n o so t ro s  de  

e so s  h ip ó c r i ta s  y d e sc re íd o s  q u e  hoy  v is ten  e 

u n i fo rm e  d e  m il ic ian o  y  m a ú a n a  l levan  e l  c ir io  

d e  S a n  P a s c u a l ;  q u e  hoy  t r a ta n  d e  u n i r s e  á los 

p ro g re s is ta s  p a ra  d e r r o c a r  a l  G o b ie rn o  c o n s t i ­

tu id o  y m ailana  a m e t r a l l a n  á  los  p ro g re s is ta s  en  

las  cal les  p o rq u e  s ig u e n  el e je m p lo  de sus  cofra ­

d e s  de  c i r c u n s ta n c ia s  ’  ¿ H e m o s  m il i tado  ta l  vez 

e n  las  fitas d e  D, C árlos  y so m o s  h o y  g e n e ra le s  

d e  do ñ a  Isab e l  I I?  ¿ H e m o s  sido  q u izá s  serv iles  

palac iegos h o y ,  a u to re s  m a ñ a n a  d e  a r t íc u lo s  c o ­

m o  M iste r io s  y  M e d ite m o s  y  d e  x il l im a s  h o r a s  

e n  L a  C o rresp o n d en c ia  d e  E s p a ñ a  ’ ¿ Q u é  sé r ie  

d e  c r ím e n e s  h e m o s  co m e t id o  n o so t ro s  p a ra  q u e  

n o s  a b o r re z c a  E i  D ia r io  E s p a ñ o l !  ¿ Q ué  p e r ju i ­

cios h e m o s  cau sad o  á la p a t r i a ?  ¿ H em o s  g a s tad o  

s iq u ie ra  diez  y s ie te  m il  m il lo n es ,  e n t r e  o t ra s  c o ­

sa s .  p a ra  c o m p ra r  h o m b re s  con  q u é  l le n a r  la& e m ­

b a jad as  y  los m in is te r io s?  ¿H em os c o n se n t id o  q u e  

se  p u s ie ra  e n  r id icu lo  á  los  O b ispos  y  al m is ­

m o  P o u t i f ic e ro m a n o :  h e m o s  p ro c la m a d o  el C a ­

to lic ism o  en  el b an co  a z u l  y la im p ie d a d  e n  el 

sa ló n  de conferenc ias?  ¿Xos h e m o s  h ech o  ricos 

e n  el poder?  D íganos,  p o r  Dios, E l ¡>iario E s ­

p a ñ o l  e n  q u é  fu n d a  su  odio hác ía  n o so tro s ;  

d e sc u b ra  n u e s t r a s  in fa m ia s  p a ra  ju s t i l i c a r  su s  

a b o r re c im ie n to s  y  p a r a  q u e  e l  p a ís  n o s  re c h a c e  

c o m o  á  in fes tad o s .

¡Ah! si h l  D ia r io  E s p a ñ o l  p u d ie ra  d e c i rn o s  

t o d a s  es tas  cosas, s i  n o  tu v ie ra  q u e  r e c u r r i r  á 

é p o cas  d e  es te  m ism o  sig lo  < l i i r a n t e ' l a s  c u a U s  

d e sb o rd a d a s  y  s in  freno las  p a s io n es  l ib e ra le scas  

l leva ron  t ra s  s i  á todo g é n e ro  de p e rso n a s ,  a l ­

tas  y  b a ja s ,  d e  e s te  ó  d e l  o t r o  e s tad o ,  ¡con q u é  

f ru ic ió n  nos  a r ro ja r ía  a l  r o s t ro  c u a n to  m alo  s u ­

p ie ra  d e  n u e s t r a  po lít ica  p a r a  d e sa u to r iz a rn o s  

á  los  o jos  d e  la  p a t r i a  y  h a c e r la  v e r  q u e  la a m ­

b ición  solo e r a  n u e s t ro  g u ia  y el e n g a ñ o ,  la fa r ­

s a .  la m e n t i r a  n u e s t r o  ú n ic o  m e d io  p a r a  su b i r !

P e r o  ya q u e  n o  o t ra  co sa ,  d ic e n o s  p o r  lo  m é ­

n o s  E l IH 'ir io  E xp a ñ o l  q u e  n o so tro s  p re te n d e  

m o s  a lu c in a r  á  la s  m a s a s  p o p u la re s  h a c ié n ­

d o les  c r e e r  q u e  l ib e ra l  y ca tó l ico  so n  t é r m i ­

n o s  co n tra d ic to r io s .  ¡C ie r to  q u e  som os m u y  b r i ­

b o n e s  lo s  p ic a ro s  o sc u ra n t i s ta s !  N u e s t ro  oficio ya 

se  sa b e ,  e s tá  re d u c id o  á  v e s t i r  el r o p a je  negro  

p a r a  e n g a tu s a r á  las  m asas  e x c o m u lg án d o la s  con 

voz có n cav a  y e s ten tó re a  si no  h u y e n  d e  los l i ­

b e ra le s  y n o  los  t e m e n  h a s ta  el p im to d e  fu m ig a r  

las  h a b i ta c io n e s  q u e  h ay an  o cu p ad o .  ¡E n  v e rd a d  

q u e  so m o s  m u y  b r ib o n e s  los o sc u ra n t i s ta s !  ¡Y 

q u é  p r o n to  n o s  h a  co n ocido  E l D ia r io  E spañoU  

U e  hoy  e n  m á s  d e  n a d a  nos  se rv i rá  e sc u d a rn o s  

c o n  la  E n o ic l 'c a  de  S u  S a n t id a d  p a r a  d e c i r  q u e  

e l  l ib e ra lism o  y la l lam ad a  c iv ilización m o d e rn a  

so n  in c o m p a t ib le s  con  el C ato lic ism o. N o h a y  

ta l :  al D ia r io  E sp a ñ o l  le  c o n s ta  q u e  l ib e ra l  y 

ca tó l ic o  n o  s e  ex c lu y e n ;  q u e  n o so tros  h e m o s  i n ­

v e n ta d o  e s ta  exclusión  p a r a  a lu c in a r  á  las  d e s ­

d ich a d a s  m asas  del p u e b lo .  La Iglesia n o  h a  q u e ­

r id o  d e c i r  lo  q u e  h a  d ich o ,  n i  ha  co n d en a d o  el

l ib e ra lism o  p o r  s e r  l ib e ra l ism o ,  s in o  p o r q u e .......

n o :  E l  D ia r io  E s p a ñ o l  n o  d ice  p o r  q u é ;  bás ta le  

a f i r m a r  q u e  las  d o c t r in a s  l ib e ra le s ,  p o r  se r lo  

ú n ic a m e n te ,  n o  í o n  a n í i -c a tó l íc a s  n i  h e ré t ic a s .  

D ié ram o s algo d e  b u e n o ,  co m o  e l  t i tu lo  d e  conde  

d e  L u c e n a ,  si lo  tu v ié ram o s ,  p o r  s a b e r  q u é  a d i ­

c io n es  n e c e s i ta n  las  d o c tr in a s  l ib e ra le s  p a r a  s e r  

a n t í -c a tó l ic a s ,  y a q u e n o  lo  i o n  p o r  s e r  l iberales  

ú n ic a m e n te .  H as ta  a h o ra  h a b ía m o s  c r e id o q u e  e n  

la  E n c íc lic a  se  d e c la ra b a  in co nc iliab le  el P o n t i f i ­

cad o  con  el l ib e ra l ism o  , p o r  s e r  l ib e ra l ism o  ú n i ­

c a m e n te ;  p e r o  co m o  E l  D ia r io  E s p a ñ o l  áice  to 

c o n t r a r io ,  te m e m o s  e q u iv o c a rn o s ;  lo  cua l  n o v e ­

n a  pasm oso , p o rq u e  no so tro s ,  in fe l ices r e t r ó g r a ­

dos,  som os c o m o  aq u e l  p e rso n a je  d e  la com ed ia  

d e  M olie re ,  q u e  c re ía  q u e  e l  co razo n  e s tab a  á  la 

iz<¡uierda. ^  E l  D ia r io  E sp a ñ o l ,  m i s  d e sp ie r to  y 

m á s  avanzado  q u e  n o so t ro s ,  se  a se m e ja  al m édico  

s e g n n  el cua l  el co razon  e s ta b a  á  la d e r e c h a ,  p o r ­

q u e  los m o d e rn o s  lo  h a b ia n  a r re g la d o  a s í .  ¿Será 

ta l  vez q u e  tos m o d e rn o s ,  y El D ia r io  E sp a ñ o l  

e n t r e  ellos, h a n  a r reg lad o  ta m b ié n  la E n c i d i c a  

d e  o t r a  m a n e ra ?  D e todo  son  c ap a ce s ,  c u a n d o  

son  capace.8 de  lan za r  am e n a za s  c o m o  la  q u e  se  

e n c ie r r a  e n  e s t a s  p a la b ra s  cón  q u e  t e r m in a  Rí 

D ia r io  E s p a ñ o l  s u  a r t íc u io  d e  a n o ch e :

■ Si seguís condenando la libertad como c o a lra -  
ria absolutam ente  á las doc tr inas de  la  Iglesia; si 

quereis  b o rra r  de  la historia  los ú l t im os diez y  o d io  

sii^los; si con tinuá is  estableciendo la incom patib í- 

hdad en tre  las  libertad>^s de los pueD'OS y  el Cato- 

liciscno, temed desde ahora  no l l tg u e  un dia en que 

se* p rec iso e leg ir ,  y en  que  los q a e  quieran  seguir 

á todo trance  h t ie ra lesa rro jen  sobre vosotros la c u l ­
pa si no pueden  seguir  lam bían  cató licos á  todo 
trance.*

A ta n  vergonzosa  a m e n a z a ,  só lo  d e b e m o s  

c o n te s ta r  c o n  m u y  p o cas  p e r o  fo rm ales  pa lab ras .  

L a  l ib e r ta d  no  e s .  n i  h a  s id o ,  ni p n e d e  s e r  c o n ­

t r a r i a  á la ig les ia ;  las l ib e r ta d e s  d e  lo s  p u eb los  

n o  son in co m p a tib le s  c o n  el C a to l ic ism o .  P e r o  

l ib e ra l  (d e  l ib e ra lism o )  y ca tó l ic o  son  c o n t r a r io s  

é  in co m p a tib le s .  N o so tro s  n o ,  s ino  la Ig les ia ,  d á  

á  e le g i r  á E l  D in r io  E s p a ñ o l ,  y  con  é l  á todos 

los  l ib e ra le s ,  e n t r e  lo uno  y lo o t ro .  S i  E í  D i a .  

r io  E s p a ñ o l  c o n t in ú a  s ie n d o  l ib e ra l  á  todo t r a n ­

c e ,  e n  v i r tu d  d e  s u  e lecc ió n ,  no  e c h e  la c u lp a  á 

n ad ie ;  t ie m p o  le b a n d a d a  y le d a n  p a r a  e le g i r :  

si e lige  lo p e o r ,  su y a  no  m á s  s e r á  la r e sp o n sa ­

b ilidad  de la  e le c c ió n .......  P e ro  ¿á q u é  nos  c a n ­

s a m o s  e n  t o m a r  p o r  lo  sé r io  las  f ra se s  d e  E l  

D ia r io  E s p a ñ o l  si  hace  ya  ta n to  t ie m p o  q u e  e s ­

t e  pe riód ico  h a  e legido s u  cam po?

V a l e n t í n  G ó m e z .

A y er d e fen d ió  su  e n m ie n d a  á la  r e f o r m a  de l  

re g la m e n to  el S r .  Belgas, d e  cu y o  in g e n io  e s p e ­

rá b a m o s  todos u n  d isc u rso  b e l l ís im o ,  p o r  m á s  

q u e  el S r .  Se lgas  n o  fu e ra  h a s ta  a y e r  co n ocido  

co m o  o ra d o r .  N u e s t r a s  e sp e ra n z a s  n o  sa lie ron  

f a l l i d a s : el S r .  Se lgas  d e m o s tró  q u e  n o  es so la ­

m e n te  u n  e s c r i t o r  o r íg in a l is im o  y n o ta b l e  s in o  

u n  o ra d o r  f á c i l , c o r r e c to  y e leg an te .

P ro l i jo  se r ia  e n u m e r a r  u n o  p o r  u n o  to d o s  los 

ra sg o s  b r i l l a n te s  ó agu<los con  q u e  sa lp icó  su  

p e ro ra c ió n  el d ip u ta d a  p o r  A lm er ia .  P a r a  e n u ­

m era r lo s  e ra  p rec iso  r e p e t i r a q u i  tmlo su  d i s c u r ­

so  y pu b l icam o s  su  e x t r a c to  e n  el l u g a r  c o r r e s ­

p o n d ien te .  L é a n lo  n u e s t r o s  su s c r i to re s  c o n  v e r ­

d a d e ro  i n te r é s ,  s a b o re e n  to d a s  1:h b e llezas  que  

e n c i e r r a ,  y c o m p r e n d e r á n  c ó m o  p s ra  e l  ta le n to  

espec ia l  d e l  S r .  S e lg as  p ie rd a n  las  cu es t io n e s  

su  d if icu ltad  ; có m o  llega e s te  d is t in g u id o  e s ­

c r i t o r  h a s ta  la  so lu c io n  de los  m ás  g ra v e s  p r o ­

b le m a s  s in  t ro p e z a r  c o n  o b s tá c u lo  a lg u n o ,  p r i ­

vilegio d e  los h o m b re s  s in g u la r m e n te  favorec i­

d o s  p o r  e l  cielo.

H ec íba  el S r .  S e lg as  n u e s t r o  s in c e ro  j  c o r ­

d ia l  p a ra b ié n .

E l se ñ o r  p r e s id e n te d e l  C onse jo ,  e n  el Senad o ,  

y  el s e ñ o r  m in i s t ro  d e  l.i G o b e rn ac ió n  e n  el 

C o n g reso ,  m a n i fe s ta ro n  a y e r  q u e  el d ia  *J se 

lev an tó  u n a  p a r t id a  do n u ev e  h o m b re s  e n  la 

p ro v in c ia  de  T a r r a g o n a ,  y o t r a  d e  21 e n  Molías 

d e  R e y ,  q u e  c o r ta ro n  e l  te légrafo  d e  M adrid  á 

B a rce lo n a .

U n a  y o t r a  p a r t id a  h a n  d e sa p a re c id o  sin  n e ­

ces idad  d e  in te r v e n i r  la fuerza  d e l  e jé r c i to ,  y 

d espues  d e  p r e n d e r  suis sub lev ad o s  y h a b e r s e  

p r e s e n t a d o r  las  a u to r id a d e s  o t ro s  v a r io s ,  r e i n a ­

b a  ayer  c o m p le ta  t r a n q u i l id a d  e n  C a ta lu ñ a .

E l s e ñ o r  m in is t ro  d e  H a c ie n d a  p r e s e n tó  a y e r  

a l  C ongreso  e l  s ig u ie n te  p ro y e c to  d e  ley  so b re  

convers ión  e n  d e u d a  conso lidada  d e  l a s  l la m a ­

das  am o r t izab les  y d i fe r idas  d e  18 5 1 :

«Articulo 1.° Se  e m i t í r i  Deuda consolidada e x ­
te r io r  a l5  por 100 en can tidad  b as tan te  p a ra  que, 

al t ipo de4l> por 100 de  su  valor nom ina!, pu ed a  ser 
caojeada:

1.° Por  el 4U por il)Ü del valor nom inal de  los 

títu los eo circulación de Deuda am orlizable  de  p r i ­

m era  c la se y  de la d iferida d e l i lS l ,
2 . '  Po r  el Z i  poblUO del valor nom inal de  los 

títulos en  circulación de Deuda am o rt izab le  de  se ­
gunda  clase exterior. '

Y 3 . '  Po r  el 25 po r  100 del va lor nom inal de  los 

títu los fiQ circulación de Deuda am ortizab le  d e  se­

g u n d a  clase in te r io r .

P a ra  que  la conversión tenga efecto, los ac ree ­
dores h ab rán  de recib ir  en  Deuda consolidada ex ­

terio r  ai 3 p o r  100, 200 ps. fs. nom inales por cada 
100 ps. ,  v a lo r  nom inal,  en  títu los de  Deuda am o r ­

tizable de p r im era  c lase , ó d e  la d iferida de  1831, 
y  150 ps. por cad a  100 ps. del v a lo r  nom inal á  

que  asciendan los títu los de  Deuda amortizable 
de  segunda clase exterior é in te r io r ,  pagando en 

m etálico, á los cam bios establecidos pa ra  la  Deuda 

exterior, el exceso ó diferencia que re su l te  en tre  
el valor efectivo á  40 po r  íOO de la que  reciban , y  
el que  tengan á los  tipos respectivam ente  fijados 

d e  48, 52 y 25 p o r  100 los títu los q u e  han  de 
ser  convertidos.

Los acreedores podrán rec ib ir ,  á su  elección, 
t i iu los  al p o r tador  é inscripciones de  la  Deuda 

consolidada.
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Art. 2.* No po d rá  anuD C iarse  o i l l e T a r s e  á  cabo 

l a  coQTersifln d e  l a s  Deudas a m o r t i z a b l e s  s i a  que  

c o m o  p ru eb a  d e  l a  c o o fo rm id a d  de los a c re e d o re s  
s e  alceo y d e s a p a re z c a o  p r é T ía m e D le tas  r e s t r i c c io -  

□ e s  q u e h o ;  e x i s te s  e a  la  Bolsa d e  P a r ís  p a r a  laco* 

UizacioQ de ra lo res  e s p a o o le s .  Si esto no hubiese 

t e n id o  e fec to  UD mes d e s p u e s  d e  p u b l ic a d a  la  pre* 

se o te  l e y ,  se  c o o s id e ra r á o  au la s  las d ispos ic iones  

d e  l a  m is m a ,  e x c ep to  e a  la p a r t e  que  se r eQ ere  á la 
Deuda d ife r id a  d e  183i.

Art. 3.* Los acreedores que  p reseo teo  sus  t í t u ­

los á la coaversioQ den tro  de l  plazo de 3Ü días, 

contados desde  el en  que  se aBuocie q u ed ar  a b ie r ­
t a ,  rec ib irán  los t í tu lo s  de  Deuda consolidada ex ­

te r io r  con io te rés  desde  1.° de  Enero d e  1867, ó 

sea con el cupón vencedero en 30 de Ju n io  de este 

ano- Los q u e  p resen taren  sus  tilu los despues de 

trascu rr id o  d icho  plazo y  an tes  del 31 de Diciem­

bre reñ id e ro ,  ea  cu y o  día quedará  de f ia itiram en- 

tc  cerrada  la coaversioQ, recib irán  los t í tu los  con 

in terés so lam ente  desde  1.° de  Ju l io  del aoo  actua l.  

La preseutacion, pago y  can je  tendrá  efecto en  las 

plazas de  Par ís ,  Londres y Am sterdam . Sin e m b a r ­

go, los tenedores de  Deuda am ortizab le  in te r io r  de 

p r im era  7  segunda  clase, que  prefieran realizarlo 

d i rec tam en te  e n  Madrid, podrán hacerlo  e a  lasoQ- 
ciñas de  la  Deuda pública ,  recibiendo, al mismo 

cam bio  y  con igua les  condiciones que  si fuese e x ­
terior ,  t i lu lo s  de  la  Deuda consolidada in te r io r  al 

3 po r  100. Adem ás de la  p a r te  que  según lo  d is ­

p u e s ta  en  el a r t .  1 .° deben  satisfacer á metálico los 

acreedores que  se  presen ten  i  la  c u D re rs io n ,  p aga ­

rá n  tam bién  en  efec tiro ,  al cam bio  d e  40 por 100, 

el resto  ó diferencia  que  sea  indispensable para  
com ple ta r  el va lor  de  u n  t itu lo  de  Deuda conso li ­
dada .

A rt.  4.* El Gobierno po d rá  co n tra ta r  coa so ­

ciedades ó casas de  banca  ex tran jeras ,  que  ofrez­

can g a ran tías  bastantes, la  realización de todas las 

operaciones de  conversión á  que  se refieren los 

p receden tes  a r t ícu lo s ,  ó  bien  l levarlas á cabo d i ­

rec tam en te  po r  m edio  de las comisiones d e  H ac ien ­
da  en el ex tran jero .

Art. 5.° Desdo 1.° d e  Julio  p róx im o se suspen ­
derán  las subastas  m ensuales  de  Deudas am ortiza- 

bles. Si e l  51 de Diciembre siguiente  no  hubiesen 
sido presentados á  convertir ,  con sujeción á  la pre> 

s e n te le y ,  todos los t í tu los  de  Deudas amortizables 

existentes b o y  en  circulación, se con tinuarán  Jas 

subastas  desde  el m es  de Enero de 1868, d es t inán ­

dose pa ra  ellas la cantidad  que  corresponda en  pro- 

porcion exacta  á la  que  ah o ra  g u a rd a  la d e  IB m i ­

llones de  reales a l  aú o ,  com prendida  en  presupues ­

tos pa ra  este servicio, con  el im porte  to ta l  d e  las 

m ism as Deudas exis tentes eo  circulación.

Art. 6 .“ Los créd itos  con tra  el Estado, que ,  con 

arreglo  á la  ley  d e  1.* de  Agoito d e  1851, deban 
s e r  sa tisfechas en  Deudas amortizables y  sa l iq u i ­

den  despues d e  la  presente ,  se  pagarán  en  DeuJa 
consolidada a l  3 po r  100, según  e l  cam bio  m edio 

que  h u b ie re  tenido eu la Bolsa de  M adrid d u ra n te  el 

t r im estre  que  preceda  á la  fecha  de  la aprobación 

de la liqu idación , en es ta  fo rm a: SO p o r  100 del 

c rédito  reconocido y  l iqu idado , s i  correspondiera  

s e r  satisfecho e n  Deuda am ortizsb le  de  prim era  

c lase, y  15 po r  100 si hub iere  de  serlo e n  am orti-  
zabie de  segunda clase.

A r t .  7.° De las sum as que  el Tesoro  reciba  en  
e ie c t i ro ,  p o r  coasecuuacia  d e  la  cooversioa d is ­

puesta  e a  el a r t .  ^ d e  es ta  ley ,  se des t iaa ráa  

millones de  francos, « sean 357.200,000 r s . ,  á  m i­

n o ra r la  Deuda i lo ta u te á  que  han dado orlg-'U los 
dédclts  de  p resupuestos en  la parte  á que  alcancf^n, 

y  eí resto constitu irá  u n  fondo espacial en  ias c a ­

ja s  misma» del Tesoro, destinado á aux iliar  á  las 

co m p añ id sd e  fe rro-ca rr ile s  en  la fo rm a que  d e te r ­

m ine la  ley ,  cu y o  p royecto  p re sen ta rá  el Gobierno 

á  las  Cortes den tro  precisam ente  del p r im er  mes 
de la próx im a legis la tura .

A rt.  8 .* El ministro  de  Hacienda ad op ta rá  las 

disposiciones oportunas p a ra  i a  e jecución d e  la p re ­
sente  ley .

Madrid, 10 de Jun io  de 1867.— El m in istro  d e  Ha­

c ienda, Manuel García  Barzanallana.

Del D ia r io  ¿ e  Barcelona  de  ayer  to rnárnoslas  si­
gu ien tes  lineas:

P o r  segunda  vez se ha  visto reunido en el h is tó ­
r ico coro de n u es tra  ca ted ra l  un g ra n  n ú m ero  de 

Principes de  la  Iglesia.

A la  hora  anunciada acudieron á la  sala c a p i tu ­

la r ,  y  precedidos de l m ace ro ,  de  los jóvenes sem i­

nar is ta s ,  de  los Beneflcisdos y  del Cabildo catedra l 
en tre  cuyos indiv iduos iban  in te rpolados los se ­

ñores Capitu lares de  o tras  diócesis que  acom pañan  
á  sus respectivo? Pre lados ,  se d ir ig ie ron  al tem plo, 

donde l e s e s ta b a a g u a rd a n d o S .  G. I .  d  señor Obis­
po  de esta  diócesis. V e in tic i^ tro  sillones de l coro 

en cuyos respaldos se  ven  todavía  los escudos de 

a rm a s  de  los caballeros del T o isonde  Oro, que  en  
1528 celebraron  allí e l p r im e r  cap itu lo  de  la  órdeo, 

fue ron  ocupados po r  el señor Cardenal y  seftores 

Arzobispos y  Obispos. Se expuso  el Santís im o Sa­

c ram en to ,  y  empezó la  Misa de  pontifical.

Im posible es describ ir el efecto que  p roduc ía  el 
g ra n n i im e ro  de voces que, div id idas e n  dos coros, 

con solo acom pañam ien to  de órgano, fagotes y  b a ­

jo s ,  can taron  con notable m aestr ía  bajo k  acertada 
d irección del m aestro  de  capilla  de  la santa  Iglesia, 

D. José Marracó (hijo), la p reciosa  Misa, que casi 
podríam os l lam ar  clásica, del toaestco  T rias. La 

religiosidad y  precisión m usica l de l can to ,  unido á 

la belleza a rqu itectón ica  de  nuestra  ca ted ra l ,  al 

m ajestuoso  efecto que  p ro duc ía  e l  coro con uo  n u ­
m ero ta n  notable de  Prelados y  g rav e  sonido de  la 

g ran  cam pana  Tomasa  q u e  se echaba á vuelo para  
a n u n c is r  la  reserva de l Santís im o Sacram ento ,  

causaban emociones ta les ,  que  es difícil hacerlas  
ap rec ia r  deb idam ente  á  qu ien  no  la s  h aya  sentido 
al p resen c ia r  u n a  cerem on ia  ta n  im ponente  como 
la de  ayer .

Nuestro Excmo. é l im o, se ñ o r  Obispo dió la  
bendición solemne en  la  Misa que  celebró de pon- 
tiflcal. Concluida esta, s e  can ta ron  las  le tan ías  

m ay o re s ,e l  Emmo. S r .  Arzobispo de Sevilla  dió con 

g ra n so lem n id ad  la bendición á la m u chedum bre ,  y  

el m u y  ilustre  Sr. Dean se dirigió al pueblo, y  d i ­
j o  q u e  S. Em m a. coocedia  cien días de  in d u lg e n ­
c io  á todos los fieles que  hab ían  asis tido  á la fun ­
ción, y les pedia que  a d em ás  de ro g a r  á Dies po r  

Su  Santidad el P apa  F io  IX, po r  S. M. la Reina 

doBa Isabel II y  po r  ia  paz y  uuion de todo el p u e ­
blo cristiano, rogasen tam bién  p a ra  que  co n eed ie-

se á  los P re lados alli  reu n idos  un  feliz viaje á la 
capital  de l o rbe  católico.

T e 'm in ad a  e s ta  cerem onia ,  regresaron  á la sa la  

cap i tu la r  p o r  el mismo órden  con que  hab ían  s a ­

lido, Eo d icha  s a la ,  el Emmo. sedor Cardenal,  en 

nombre de los demás com pañeros en  el ep iscopa­

d o ,  dió las g rac ias  al Obispo, Cabildo y pueblo  de 

Barcelona por las m uestras  d e  especial deferencia  

de  que hab ían  s ido objeto, á  lo  que  contestó  con 

m uy  ha lagüeñas  frases el Excm o. é  l im o, señor 

Obispo de  e i t a  diócesis. Despues regresaron  á sus 

respectivos alujamieutos-

La concurrencia  que  ocupaba ias naves d e  la c a ­

tedra l.  loa espaciosos cU u stro s ,  los a lrededores de 

la sauta  iglesia, y  el pa tio  y  escaleras del palacio 

episcopal, e ra  inm ensa ,  y el desee de besar el p a s ­

toral anillo  á los i lustr isim os viajeros ray ab a  en  t e ­

nacidad, de  su e r te  que  los i lustr ísim os P re lados 

apenas  podían  d a r  u q  paso, especialm ente  nuestro  

pa isano el i lu s tr is im o  ser L lucb ,  que  recib ió  una 

berdadera  ovacioQ . Todos los Arzobispos y  Obispos 

lo  propio  que  el señ o r  Cardenal, m anifestaron h a ­

l larse a ltam en te  satisfechos de tan ta s  p ru eb as  de 
aprecio, y  sobre todo de la solemnísima funcioa 

que  acababa  de  ce lebrarse .  P o r  la noche el i lu s .  

trísimo seao r  Obispo de  es ta  diócesis, obsequió  en 

su  palacio á s u s  colegas, con asistencia de  las prín 

cipales au to r idades  m il i ta res ,  civiles y  de  m arina ,  
coa UQ exquisito refresco servido por  la  ac red itad a  
confitería  d e  la  Pa lm a.

Hoy, á  las  c u a t ro  de  la  ta rd e  deben  reun irse  t o ­

dos los P re lados en  la  ig lesia  pa r ro q u ia l  de  Santa 

María del Mar, donde  se  c an ta rá  una  Salve y  o tras  

preces, d ir ig iéndose  proces ionalm ente  por la calle 
Ancha á la  P u e r ta  de  la Paz ,  donde to m arán  los 

botes q u e  los conducirán  al vapor .San Quinftn 
q u e ,  según  d icen, se h a lla  a lha jado  debidam ente  

p a ra  el viaje de SS. E E . II.

Los d ocum en tos  com unicados a l  Pa r lam en to  b r i ­
tánico contienen u n  dato  que  concierne á EspaAa. 

Cuando Ita lia  fué  adm itida  á  fo rm a r  p a r te  de  la  

Conferencia de  Londres, E spaña  pidió tam bién que 

se la adm itie ra ,  pero fué  desechada  su  petición.

E l lú n es  a l  m ediodía  llegó á  Cádiz e l  Sr. Lavina, 
c ap i tan  genera l  de  E x trem ad u ra .

Con el objeto de  facilita r  el establecim iento  de 

estaciones telegráficas po r  cu en ta  da  las  d ip u tac io ­
nes municipios y  p a r ticu la res  se ha  am pliado la 

instrucc ión  d e  22 de  Octubre últim o q u e  regia  so ­

b re  la m a te r ia .

E l gobernador de  Feraandú  Póo  y  su s  depeuden- 

clas partic ipan  eo  29 de Abril ú l t im o q u e  no o c u r ­

re  novedad en  la co lon ia ,  y  que  su  estado sa n i ta ­

r io  es sa tis factorio .

Se  confirm an las  notic ias que  hem os dado sobre 
el v iaje  de S. M. á Roma y  París.

L a  Epoca  d ice  que  el viaje se em prenderá  á  m e ­

diados de Ju l io ,  y  despues q u e  las Córtes hayan  
te rm in ad o  sus  ta reas .

Eu los p rim eros días de l m es  próximo la Córte 
se t ras ladará  á San Ildefonso . donde pe rm anecerá  
S. M. el Rey con el P r iac ip e  y  las in fan tas  hasta  
el regreso d e  S. M. la  Reina y  de  la Infanta dona 
Isabel.

Eli Setiem bre S. M. el Rey y  el Príncipe  de A std  - 

r ías i rán  á to m a r  los biOos de  m ar  y  despues á  v i ­
s i ta r  la Expu-icion.

P a rece  que  a u n  no se  sa b e  positivam ente  si las 

at-iQCioaes del  Estado pe rm it irán  á  S. M. hacer 

s u  viaje á R om a an te s  del Centenar de  Sau P edro ,  

que ,  como nuestros lec to res saben, t iene lu g ar  á f i ­

n es  de  Jun io .  De todos modos, la  visita  á  la c a p i ­

ta l  del m undo  católico p recederá  á la  q u e  S . M. 
h a rá  despues á la  Exposición un iversal  d e  Par is .

Es probable  que  S. M. se em b arq u e  en  Barcelona, 

p a ra  lo cual se reu n irá  allí  la e scuadra  de l Medi­

te r rán eo .  E l  v iaje  desde  Barcelona á Civitta-Vec- 

chía  es de  dos dias.

Está  eo  la  im pren ta  y a ,  y  de  u n  d ía  á o tro  a p a ­

recerá  en  la Gacela  e l convenio d ism inuyendo  los  
d ias festivos.

Lasflestas  que  quedan  son: CircuDcision, Epifa ­
nía, PariScac ion , A nunciación, Ascensión, Corpus- 

Cristi, San Pedro ,  Santiago, Asunción, Todos San ­

tos, Concepción, Nativ idad, patrono  principal d e  c a '  

d a  diócesis, pa trono  principal de  cada pueb la .

Asegúrase que  p a ra  el m es  de  Ju l io  p o d rán  re ­

cibirse despachos telegráficos d e  Cuba^puesto que  

p a ra  entonces estará  y a  colocado el cab le  q u e  ha  

de u n ir  á  a q u e l la  isla  con el con tinen te  am ericano.

P o r  R eales  órdenes de  3 del corriente  se h a  d is ­

p u es to  q u e  el tercer reg im ien to  de  a r t i l le r ía  de  á 
pié, de guarn ic ión  en el d is tr i to  d e  Castilla la N ue ­

va, pase  en  ig u a l  concep to  a l  de  Aragón; el d e i a -  
fa a te r ía  de  Z am ora , del d is tr ito  de  Cataluña al de 

Valencia; el de  G uada la ja ra ,  de l  de  Castilla la Vieja 

a l de  Galicia; el d e  Navarra, de l de  Aragón al de 

C a ta lu ñ a ; el de  Mallorca , del de  Valencia al de 
Castilla la Nueva; el de  U a b e l l l ,  del de  Castilla la 

Nueva a l  de  Castilla la Vípja; y  el de l R ey , del 
de  Galicia al d e  Castilla  la  Nueva.

Hd saliÍD p ara  R om a el m u y  reverendo P a t r i a r ­

ca de  las  Indias , AUi e sperará  la llegada de  S. M.

r a ,  p a ra  h a c e r  a lgunas aclarac iones polít icas de  

c ie r ta  significación.

DIcese que  S .  M. h ab ita rá  en  Pa r ís  el palacio 

la Reina m adre ,  s i tuado  en los Campos Elíseos.

A y er  ta rd e  se fijó d e  ó rden  del señor g o b e rn a ­
d o r  en  la tabli lla  de  la Bolsa el siguiente aviso 

oficial ;

• La paz y  el órden público te  ha llan  co m ple ta ­
m ente  asegurados  en toda  la  m o n a rq u í i ,  y  de  ello  i 

abrigo  la m ás com ple ta  seguridad po r  las no tic ias   ̂

satisfactorias que  con re lación á dicho asun to  h e  

recibido en  la  m sO aua  de este día al to m ar  p o se ­
sión del gobierno de esta  provincia , con q u e  su  

m ajestad  la Reina (Q. D. G.) se  ha  d ignado hon ­

ra rm e .
Y tengo el gusto  de  hace r  púb lica  es ta  manifes* 

tacion para  conocim iento  del sensato vecindario  de  

es ta  córte .— Madrid 11 d e  Jun io  de 1867.—C ir io s  

de Fonseca.i

Dice un  periódico:

• La sociedad cata lana  que  de tres á cuatro  anos 

á esta p a r te  venia con gran perseverancia  im p u l ­

sando el p lanteam iento  del crédito  te r r i to r ia l  ha 

en trado  en  arreg 'o s  con la  gran com pañía  r e p r e ­

sentada po r  el Sr. Frem y.

Aunque la sociedad cata lana sostenía el sis tem a 

regional,  se h a  conformado ú l tim am ente  con la 

idea del Banco único, á fin de  no ser  obstáculo  á la 
p ron ta  realización de una  idea, de  que  tantos b e ­

neficios espera  ju s ta m e n te  la p ropiedad r u r a l  y 
u r b a n a .>

Hoy apoyará  el Sr. Gisbert su  in te rpe lación  so ­

bre prisiones de  a lgunos diputados.

El conde d e  San Luis de qu ien  ayer  se  decía 

que  probab lem en te  por motivos de  salud tendría  

que  regresar á España, habrá  de  pe rm an ece r  por 

ah o ra  necesariam ente  e a  su puesto  con m otivo de l 

vi . je d e S .  M. á  la capital  de l orbe  católico.

WOTICIAS GENERALES.

U i c e c o n  m u c h a  ra z ó n  >La E s p e r a n z a - :
• Se nos ruega  no cesemos de c lam ar  con tra  la 

Irre lig iosa  especulación que  se v ag en e rah z sn d o  en 
M adrid y  eo  o tras  poblaciones d e  veuder pañuelos 
pa ra  la  m ano  con imágenes de  los Santos, de  la 
Virgen ó de l  Salvador, pues los lienzos en que  e s ­
tán  estam padas se  desúnan en  el uso dom éstico á 
un  objeto, si no  profano, súcio é indecoroso. Por  
lo  que  creemos debiera am onestarse  á  los fabri ­
can tes  de  tejidos á  fin de  que  no incu rr ie ran  en 
abusos de  e s u  c iase . ■

M a ñ a n a  1 3  d e l  c o r r ie n te  d a r á  p r in c ip io
en la Real Iglesia de  San  Cayetano una  solemne 
novena al glorioso San Antonio de P ádua .  E l p r i ­
m e r  d ía,  propio del Santo, será panegirista  en  la 
Misa m a y o r  el Padre  Anastasio García , d irec to r  de l  
Sem inario de Escuelas Pías de  San Fernanao . Por 
las  ta rd e s ,  á las se is  en  pun to ,  despues  de  m a n i ­
festar ,  s e  reza rá  la  estación coa m ote tes  cantados, 
seguirá  el rosario, despues el serm ón, en  q u e  se 
explicarán  las v ir tudes del Santo po r  varios o r a ­
dores  distinguidos, que  tendrán  es te  cargo a l t e r ­
n a tivam ente ,  y  term inarán  los ejercicios con la  no ­
vena , gozos, b an to  Dios y  reserva. El ú l t im o día ,  
á  las ocho, hab rá  com union genera l.  No contán ­
dose con otros recursos que  ios que  proporcione 
la piedad de  los fieles, se invita  á estos á Ün de que  
co n tr ib u y aa  coa  sus  limosnas p a ra  la celebración 
de estos religiosos cultos, que  t ienen  po r  nbjeto 
g lorificar á Dios en  ulo  de  los b ienaventurados que 
s iem pre  han insp irado  p a r ticu la r  devocion en  to ­
dos los pueblos del orbe  católico.

$»e^un d ic e  u n  p e r ió d ic o ,  n o  lia b rá  e n  lo
sucesivo ca rre ras  de  caballos en  la  H'íal C^sa de 
Campo, por haberse  d ísue lto  ia  sociedad de  la  cria  
caba lla r .

D i e e s e  q u e  d e n tr o  d e  b r e v e s  d iag  e e  p r o ­
cederá  a la reconstrucción del que fué  tea t ro  del 
Conservatorio , re Ju c id u  á  escombros como ya 
saben n uestros  le c to re s ,  po r  el voraz incendio 
o curr ido  no h á  m ucho  tiem po en dicho estab leci ­
m ien to .

S e  d ic e  q u e  e l  d ia  9 3  d e l  a e l u a l  s e  c e ­
l eb ra ra  ia corrida  de  toros de  beoeñcencia.

E n t r e l o s  objetosraroü i q u e  0 ;;u ra n  e n  la
exoosiciou re trospec tiva  de  Barcelona uo dejará  de 
a trae r  las m iradas J e  los curiosos un  caOun o bom ­
barda m uy  a n tig u a ,  que  se carga p o r  la recám a ­
ra. Esta a rm a  se encontró  en el puer to  cub ierta  
de  u o a  gruesa  capa o e  iocrustaciones luarit im as,

■ I d t i  MÍ<lo eocriluradu!) p a r a  (r a b n ja r  e n
la plaza de toros de  Bilbao y  en  ios días 1^, i u  y
22 de A g 's to  próximo, los espadas C d je tano  Sanz 
y  Rdfael M jlina  (Lagirtijo )  con sus  correspondien ­
tes  cuadri l las .

D e s d e  e l  1 3  d e l  c o r r ie n te  s e  v a r ía n  la s
h o ras  üe  traba jo  en la Fabrica nacional del Sello. 
En su  consecuencia  la adralsloo de l  papel para  el 
t im b re  de  periódicos, tendrá  efecto desde las siete 
á las  diez, y e l  pago d e  los derechos de  diez á  d o ­
ce, sin que  vasallas dichas h o ra i  pueda  recibirse 
ni en tregarse  el papi.-!. Eu el ca»o de que  alguna 
em presa  penud is tica ,  por causas agenas á su  vo ­
lu n ta d ,  no pudiera  t ra e r  el papel ó verificar el pa ­
go  de IOS derecbijs del t im bre  eu  las h'>ras que que  - 
dan señaladlas, lo h i r á  presente al adm in is trador-  
je fe  deí estdbiecííoiento, quien , pa ra  que  no se la 
i r roguen  perjuicios, dispondrá su  inmediato d e s ­
pacho. Los pa r ticu lares  que  teiígan que t im bra r  
t ítu los ,  libros de  comercio y  cualesqu iera  o tro 
docum ento ,  cuyo pago realizan en la ad m in is tra ­
ción d e  Hacienda pública de  la  provincia, serán 
despachados desde las ocho á las  doce en  p u n to  de 
la m añana .

PARTE RELIGIOSA.

S akios dk hoy. Juan de Sahagun y  S a n  O /io-  
fre  an a co re ta .— T é m p o n .

S iü T O  DE M AAAni. San  A n ton io  de  Pádua . c o n ­
fe s o r .— Es d ia  de  Misa.

CDLTOS.

Se gana el Jub ileo  deC u aren ta  Horas en  la  iglesia 

de  religiosas Capuchinas (plaza d e l  m ism o n o m ­

bre), donde  se celebrará  á  San Antonio de  Pádua  
con Misa so lem ne y  serm ón, que  p red icará  D. Ma­

nue l  García y  Menendez, y  por la ta rá e  com ple tas ,  
le tan ía ,  salve y  reserva.

V i s i t a  DE LA C o b t e  DE M iia ÍA .— N uestra  Señora  de  

los Remedios e n  San to  Tomás, ó la  de  la Salud eo 
Santiago.

Se  reza  d e  in fraoc taba  de Pentecostés, con r i lo  

sem l-doble  y  co lor encarnado .

Se dica que  el S r .  Cinovas, que  co n su m irá  el 
te rc e r  tu rn o  co n tra  el p royecto  de re form a de re -  ■ 

g lam ento  de l  Congreso, ap rovechará  esta ocasion, ' 

p o r  ser  s u  ú l tim o d iscu rso  en  la  p resen te  leg is la tu ­

PA RTE OFICIAL DE LA GACETA.

PRESIDENCIA DEL CONSEJO DE MINISTROS.

KEALIS DECRETOS.

En atención  á las  razón 's  que  m e ha expuesto 
el ten ien te  general D. Ensebio de  C a lo n je ,  vengo 

en ad m it ir le  la  dimisión del cargo de m in istro  de  

E stado; qued an d o  m u y  satisfecha de l celo ,  lealtad 
é  In teligencia con que  lo h a  desempeñado.

— Vengo en  d isponer que D. Alejandro Castro 
cese  en el despacho  del m iniste rio  de U ltram ar; 

quedando  m uy  satis fecha del celo, le.iltad é  in te l i ­
gencia coa q u e  lo  h a  desem peñado .

— Eu a leac ión  á las c ircunstancias  que  c o n c u r ­

re n  eu  D. A lejandro  C astro ,  m in istro  que  ha  sido  

d e  U lt ram ar ,  vengo en n o m b rar le  m in istro  de  Es­
tado.

— En a tenc ión  é las  c ircunstanc ias  que  c o n c u r ­

ren  en  D. Cárlos Marfori, senador de l re ino , vengo 

en  n o m b ra r le  m in istro  de  U ltram ar.

Dados en  Palacio á nu ev e  de  Ju n io  d e  m il  och o ­
cientos sesenta y  sie te .— Están rub r icad o s  de la Real 

m ano .— El presidente  del Consejo d e  ministros, R a ­
m ón  María Narvaez.

— De acuerdo  con m i Consejo de  m inistros, v e n ­

go  eu  n o m b rar  gobernador de  la provincia de  Ma­

drid á D. Carlos Funseca, d ip u tado  á Córtes.

Dado en Palacio á diez de  Ju n io  de m il  ochocien ­

tos sesenta  y sie te .— Está ru b ricad o  de  la Real 

m ano .— El presidente  del Consejo de  m inistros, 

Ram ón María Narvaez.

C U K K £ U  D E  H O Y .

S e g ú n  V ü u i l á  C a llo l ica  hay  e n  R o m a  m ás 
d e  se tec ien to s  zuavos  pontif ic ios  m a n te n id o s  po r  
los cató l icos d e  F r a n c ia ,  y los do n a tiv o s  d e  los 
f ra n c e se s  a m a n te s  de  S u  E n t i d a d ,  c o n  el Un de 
p ro p o rc io n a r  al in m o r ta l  P ío  IX  m ed io s  d e  d e ­
fensa  c o n t r a  la re v o lu c ió n ,  a u m e n ta n  n o ta b le ­
m e n te .  £ l  ex ce len te  d iario  católico d e  T u r in  
p u b l ic a  u n  e s tad o ,  q u e  ya c o n o c e n  n u e s t ro s  le c ­
to re s ,  de l n u m e r o  ü e  zuavos q u e  m a n t ie n e  cad a  
u n a  d e  las d iócesis  de l vecino  im p e r io ,  y  m ed i­
t a n d o  so b re  es tu s  l ie ch u s  a t i n u a  q u e  d e n t r o  de  
F r a n c ia  hay  dos  u a c io a e s  d is t in ta s ;  u u a  i n g r a ­
ta ,  im p ía  y vo lte r iana  q u e  a b a n d o n a  a l  P a p a ,  y 
o t r a  c a tó l ica  q u e  a m a  al S u m o  P o n t í f ic e  y  t r a ­
b a ja  s in  d esc au so  p o r  la p ro p a g ac ió n  d e  la fé.

E u  m u c h a s  p a r te s  va  su c e d ie n d o  ya lo q u e  e n  
F r a n c ia .  L os  c a m p o s  se  d e s l in d a n  v is ib lem en te .  
E l  D iv in o  M a e s t io  h a  d icho ;  n o n e $ l  m e c u m  
c o n tr a  m e  e s t ,  y n o  hay m a s  re m e d io  q u e  se g u i r  
á  J e s ú s  ó  á  S a tan á s .

E l  m is m o  p e r ió d ic o  s e  h a c e  c a r g o  d e l  signifi ­
cad o  q u e  e l  M o n i to r  y lo s  d ia r io s  im p e r ia l is ta s  
de  F r a n c ia  h a n  a t r ib u id o  al v ia je  de l  R e y  de 
P ru s la  a  P a r í s ,  y  c r e e  q u e  e l  r e su l ta d o  d e  esa  
v is ita  s e r á  el m ism o  q u e  e l  d e  las  q u e  r e c ip r o ­
c a m e n te  se  h ic ie ro n  e l  E m p e r a d o r  d e  A u s tr ia  y 
el R e y  G u i l le rm o  u n  año  á n te s  d é l a  g u e r r a  g e r ­
m á n ic a .

L a  asoc iac ión  po lít ica  d e  Milán h a  e levado 
u n a  razonada  y  b ie n  e s c r i t a  exposic ión  á  la Cá­
m a r a  d e  d ip u tad o s  de F lo re n c ia ,  p id ie n d o  q u e  en  
n o m b r e  d e  la ju s t ic ia  y d e l  d e re c h o  , d e  la p r o s ­
p e r id a d  y de l  c ré d i to  d e  la n a c ió n  , s e  s í rv a  la 
A sam b lea  re c h a z a r  la co n v en c ió n  c e le b ra d a  e n ­
t r e  e l  m in is t ro  F e r r a r a  y el b a n q u e r o  E r la n g e r ,  
p o rq u e  lejos  d e  e x t in g u i r s e  se  a u m e n t a n  con 
e lla  los m a le s  soc ia les  q u e  t ie n e n  a p la n a d a  á 
I ta l ia .

Malo» v ien to s  c o r r e n  p a r a  el p ro y e c to  d e  F e r ­
r a r a  y  p a r a  el m in is te r io  i ta l ian o .

H oy  n o  h e m o s  re c ib id o  p e r ió d ic o s  I ra n ce se s ,  
á  c o n se c u e n c ia  de  n o  h a b e rse  p u b l ic a d o  u n o  de 
los  d ia s  de  i ’á scua .

CORTES.
SENADO.

E xtra c to  de  la  sesión de t d ia  11 de Junio.

La sesión empozó é las dos y  m edia  bajo la p r e ­
s idencia  uel sen u r  presidente.

Aprubóse el ac ia  uel Uia an te r io r .
Su leyó uua  couiunicacluii del seOor em ba jador  

de  b'jancia en M adnd, irasladando o tra  del E m pe­
rad o r  Ndpoleon oaiidu ias g rac ia :  al S '-uadu e 'p a -  
n<ii piic' los uoDles seiiiituieuios que  dem ostró  con 
m uiivo  del a ieuU üo  dt-l d ia  U.

Se dió lectura  Ue los Redices decretos por los c u a ­
les se dd iiiiia ia  dimisión que  del cargo  de m in is ­
t ro  de  Estauo prt 'seuio e lS r .  D. EuseDio de Calon- 
^e ,  se nombraDa p ara  reem plazarle  al Sr. D. Ale­
jan d ro  de  Castro, y se confería la c a r te ra  d e  U ltra ­
m ar  al Sr. D. Cárlos .>larl'url.

£1 seúor a u q u e  Q» Alba p regun tó  al Gobierno si 
era c ie rto  que  se h ab ían  levantado partidas en  C a ­
ta luña .

El señ o r  presidente  del Consejo de  m in is tro s  
contestó que  efectivam ente  se  habían  levan tado  
dos pa r tid a s ,  d e  nueve hom bres la uoa y  de  veinte 
la  oira  por Molins de  Rey; pero que según los par- 
t e r  recibidos h o y ,  seis Ue lus  resolto  os se h a l l a -  
bau presos y otros se preseotfiron pidiendo m ise ­
r icordia ,  sin que  en las p ru » iu cu s  de  Cataluña se 
hubiese  turl>ado el órden por u u  momeuto.

Se  Bprobarou va tios dictámenes de la  comision 
de calidades.

Se  en tró  eo  la  órden  del dia y  se pusn á  d iscu ­
sión el p royecto  de ley trasladando á  los ju e c e s  
da  paz c iertas facultades que  boy  residen en  los 
a lcaldes.

El Sr. Santa Cruz [D. Francisco) impugnó el 
p royecto  porque  creía  que  era un  m al grave  para  
los pueblos de  escaso vecíodario , se  despejase á 
los alcaldes de las a tr ibuc iones jud ic ia les ,  sin crear  
e n c a d a  pueblo  u n j u e z d e  paz.

El Sr. Cárdenas (de ta comisIon) defendió e ld i c -  
tám en.

£1 señ o r  m inistro  de  Gracia y  Jus tic ia  habló en 
pró del p royec to  ta l  como estaba redactado.

El señor Eguizabal espuso a lgunas  consideracio ­
nes á las que  le contestaron los señores m in istro  
de  Gracia y Justicia  y Gómez de ta Serna.

Se pasó á la  discuiiou po r  artícu los ,  y  se  a p ro ­
baron  los dos del proyecto  con una  enm ienda  al 
p rim ero .

El Sr. San ta  Cruz pidió que  constase su  voto en 
con tra .

Y se levantó la sesión. E ran  las cinco y  cuarto .
La in m ed ia ta  se verif icará  el Jueves próximo.

CONGRESO.
PRSSIDEKCIA DEL ER. BELDl.

E xtra e to  (le la te s io n  c e le b ra d a e l  l í d e j u n i o  
de  1U67.

L eída  el ac ta  de  la a n te r io r  fué  ap robada .
Se leyeron los decretos de  m odlücaclon m in is ­

teria l  y  uom bram ien to  del señ o r  Fonseca p a ra  g o ­
b e rnador de  Madrid.

El ministro de  Hacienda subió de u n ifo rm e  á la 
t r ibuna y  leyó el decre to  autorizándole  p a ra  lee r  
el p royecto  de ley sobre  a rreg lo  de deudas  a m o r ­
tizables y  d iferida de l año 31.

El secretario  señ o r  m arqués  de  P ida l,  leyó dicho 
p ro y e c to  de  ley .

El señor m arqués  de  SARDOAL; Ha s ido ' cos ­
tu m b re  de todos los Gobiernos desde que  h a y  sis­
tem a  represen tat ivo ,  m an ifes ta r  el Gobierno las 
c au sas  d e  las cris is que  ocurren  en su  seuo: y  c o ­
mo veo que  el Gobierno g u a rd a  silencio sobre la 
ú l t im am en te  ocurr ida ,  deseo q u e  tenga b  bondad 
de m aciife ita rlas  causas qun la han m otivado.

E t señor luiuiatro de U GUBEB-VACIOX: Seftores, 
el silencio en  que  s<! e o c ie n a  ui titiblerno, dice  el 
señor m arqués  de  Sardoal que le pone en el c»so 
de hdcnr la p regunta  q 'ie  ha  oido el Ciingreso. lis­
t e  silencio ha durado  solo unos niiiiuto;: véase 
hasta diiüde lleva el afnn d e  hacer oposición. Sin 
em bargo  esta  circunsiancia  im porta r ía  poco; pero 
S. S. dice  que  h a y  costum bre  de que  el Gubierno 
se levaute  a  d a r  cu en ta  de los m otivos de  las c r i ­
s is ,  y  eso no  es exacto.

Ha habido o cas iones ,  si, en que  un d ip u tado  h a  
hecho  una  p re g u n ta ,  y  por lo general los Gobier­
nos han  solido re sp o n d e r  con una  e v a s iv a ; pero 
esto mismo p rueba  que  no exis te la  co s tum bre ,  y  
no  exis te po ique  a o  debe existir: cada poder t iene 
su  p rerogativa; y  asi como el riobierno no p reg u n ­
t a  al Congreso p o r q u e  nom bra  ta l  persona p a ra  la 
presidencia ó tales o t ras  p a ra  ta l  comision, no t ie ­
ne  obligación de dar tam poco cuen ta  de  por q u é  su  
m ajestad  hace  lo  a u e  tiene po r  conveniente  en  el 
nom bram ien to  de los ministros.

Sentado esto ,  y  súlo porque conviene al Gobier­
no, m anifestaré  que el «enor general Calonge, h a ­
biendo disentido  de  los  fiemas individuos de l  G a ­
b inete  en la  cuestión de arreglo  de  las Deudas 
a m o r t iz a b le s , ha tenido por conveniente p re sen ­
t a r  su dimísioD, que S. M. ha  creído oportuno 
a ce p ta r ,  no m b ran d o  p a ’a  su caig '*»! Sr. Castro, y 
p a ra  el de  m in istro  de U ltram ar al Sr. Waifuri, por 
j u z g a r  que así conviene al bien del país.

C o n ste ,  pues, que  esas han  sido  las causas de  la  
cris is ,  y  que  el Gobierno las manifiesta, no porque  
sea c o s tu m b re , sino porque  lo h a  tenido p o r  con ­
veniente.

El señor m arqués de  SARDOAL: El año  pasado 
recuerdo  que  con m otivo d e  u o  hecho  análogo al

Íue acaba de ten e r  lu g ar  el set)or conde de San 
uis hizo una  p regun ta  sem ejan te  á la que  yo he 

hecho.
Por  lo  demas, yo  no t ra to  de establecer n inguna 

confuiion de poderes; pero  los que  como yo p ro ­
fesan la  teoría  de  que  el Rey reina y no  gobierna ,  
no exigen respuesta n inguna  al Monarca, y  sí á los 
consejeros responsables eo uso d e  un derecho in ­
dudable que  el reg lam ento  concede  á todos los d i ­
putados.

El señor ministro de  la GOBERNACION: Yo no 
h e  Inculpado al señor m arqués de  Sardoal porque  
h aya  hecho  u n a  pregunta ,  sino p o rq u e  inculpaba 
al Gobierno p o r  g u a rd ar  silencio cuando  aun  no 
hab ía  podido h ab la r .  Esto no lo podrá  negar S. S.; 
y en  cuan to  al derecho  de S. S. pa ra  p regun ta r ,  
no  le b e  puesto  en duda nunca.

Cuando he hablado de S. M.; m e he referido al 
Monarca ta l  como le considera la  Constitución, e s ­
cudado  p o r  el Gobierno.

He negado  la costum bre  d e  que  el Gobierno 
h aya  venido aquí m otu  p rop io  á  d a r  cu en ta  de  su ­
cesos como este, porque esa cos tum bre  uo existe: 
si ha  preguntado a lgún  diputado, se ha  contestado 
un as  veces y  o tras  no, según  ha convenido al Go­
bierno, que está en su  derecho  no contestando.

El señor m arqués  de SARDOAL; Yo no h e  in c u l ­
pado al Gobierno porque  callase; he  sen tado  el h e ­
cho de que  callaba, a u n q u e  conceda el derecho quo 
tenia para  o b ra r  asi .

ÓRDEN DEL DIA.

Ley  de reemplagos,

Leido el d ic tám en de la com ision m is ta , y  pues* 
t o á  votacion, fué aprobado .

R efo rm a  de l Reglamento. ,

Continuando la discusión pendien te ,  se  leyó la 
s igu ien te

E nm ienda  d e lS r .  Valls.

El Sr. VALLS: Sen'ores, no  se  espere  un  d iscu r ­
so d e  efecto: la calm a fria del raciocinio es la que 
ha  de se rv irm e p ara  defender en  nom bre de  la l i ­
be rtad  uoa  enm ienda  que  algunos han  tachado de 
reaccionaría .

Los reglam entos que  rigen los Cuerpos colegis­
ladores adolecen de t res  vicios; ó absorben el p o ­
d e r  e jecu tivo , ó se  de jan  influ ir por é l ,  ó to leran  
los abusos individuales; y  á  ev ita r  estos abusos 
t iende  precisam ente  la enm ienda  que  estoy  so s te ­
niendo.

Antes de  en tra r  de  lleno en  la cues tión ,  voy, 
sin em bargo, á deciros que  una  de las cosas mas 
necesarias en un Estado es la  independencia  de  los 
poderes .  Los poderes e jecu tivo , legislativo y  ju d i ­
cial, si bien necesitan  es ta r  todos en c ie n o  m odo 
dependiente» del p r im ero , h a n  m eneste r  tam bién 
una  ind^'pendeccia en su  modo de acción.

Que tienen la dependencia de l poder ejecutivo , 
lo  dice  la misma Cnn<tilucion.......

Et Sr. \ ’lCEPRESIDEN’T E (P lá  y Cancela); Señor 
d ipu tado , periiiítame S. S. que  le in te r ru m p a  un  
instante pa ra  que el señ o r  ministro de  la  Gober­
nación  pueda  exponer a l  Congreso una m anifesta ­
ción im portante .

El señ o r  ministro de  la  GOBERNACION: Señores 
d ipu tados ,  acabo de recib ir de l señor p res iden te  
del Consejo de m in istros autorización para  decir, 
sin necesidad d e q u e  se me p re g u n te  en  la C ám a­
ra ,  que  ay e r ,  d u ran te  la m añana , se recibieron 
noticias de  Cata luña de haber sido cortado por  v a ­
rios puntos  el hilo telegráfico q u e  nos pone en  c o ­
m unicación con la cap ita l  del P r inc ipado . Se to m a ­
ron  m edidas inm ed ia tam en te  para  restableci r  esta 
comunicación, que  había sido  co rtada  po r  varios 
puntos,  como he dicho. Se su p o  que  una  partida  
de  nueve hom bres se había levan tado  en las in m e ­
d iaciones de  Reus, y poco despues que  hab ía  e n ­
trado  en un pueblecito , de donde fué a rro jada  p o r  
el som aten  del país y  por la G uardia  civil, dejando 
un caballo  y a lgunos efectos de  g u e r ra  en  manos 
de los que  la perseguían.

Otra se había levantado en  M o iin sd e R ey ,  c o m - • 
p u es ta  de  21 hombres, la cua l  fué  del mismo m o ­
do dispersa y  de rro tada  tam bién  p o r  el som aten  y  
la Guardia civil, cogiéndola en can tidad  efectos 
de  guerra .  A las c u a t ro y  m edia  de  la  tarde  estaban 
re s tab lec idas  las com unicaciones en todas d i re c ­
ciones; ni un  solo m om eolo  se  manifestó la m enor 
agitación, la m en o r  perturbación  en n inguna  de 
las c iudades y  pueblos principales de Cata luña. 
E n  la capital  hasta  hubo función de toros el dia 
an tes  con una  perfecta  calm a; de  m odo que esa 
ten ta tiva ,  que  parec ía  combinada pa ra  m ayores  
resu ltados,  ha  sido deshecha en  su  nacimiento 
com pletam ente  sin necesidad de  m over un  solo so l ­
dado, y restablecida la comunicación con aquellas 
c iudades con ta l  rap idez,  que  como digo, á  las 
c inco d e  la tarde  estaban en  el e s tado  norm al en 
que  suele y  deben estar  en los tiem pos de m a ­
y o r  paz.

Tengo la m ay o r  sati. 'fsccion en ponerlo en  co ­
nocim iento  del Congreso, que  creo  acom pañará  al 
Gobierno en estos sentim ientos.

El señor VICEPRESIDENTE (Plá y  Cancela); El 
Sr. Valls puede con tin u a r  en e l  usó de la  palabra.

El S r .  VALLS: Celebro, señores ,  ^ e  el señor 
m in istro  h aya  in te rrum pido  el discurso que e s ta ­
ba  haciendo, no solo como cata tan  que  se alegra  
d e  que  se vea  que  m i país está identificado con 
el ó rden ,  sino como d ipu tado  que ve con gu s to  
q u e  se a firm a la  causa que  sostiene el Gobierno y  
que todos nosotros estam os d ispuestos á defender.

Decía, pues, que  si los poderes estaban suba lte r ­
nados al poder ejecutivo, según  la Constitución, 
en  la  m isma Constitución se  establece tam bién  la  
independencia  de l po d e r  legislativo. Y á  la verdad  
que  no e ra  necesario  que  lo dijera la  Constitución, 
porque  es uo  princip io  de  derecho n a tu ra l  e s ta ­
blecido b a s t a  por el m ism o Santo  Tomás.

Y esta independencia ,  señores ,  es ta n  de d e r e ­
cho d ivmo como puede ser el de los Reyes ,  p o r ­
que  el l ibro  de  los proverbios, que  dice  que  los 
Reyes re inan po r  Dios, dice  tam bién que  los legis- 
ladort*s por Dios declaran  lo que  es justo .

No es, pues, violento, como suponen a lgunos ,  el 
que se h ay an  arrancado  del poder ejecutivo c ie r ­
tas  facultades y  San Agustín  y  un  Concilio de Le- 
t rán  deciden que  en c iertas ocasiones es l íc ito  á 
los pueblos cam biar  su  régim en político.

Se dice  que  i l  Papa ha proscrito  el liberalismo, 
y  eso tam poco es c ie r to :  el Papa es el p r im er  l i ­
b e ra l ;  es la  fuente  de  la l ibertad . Melchor Cano 
había d icho, señores, que  nad ie  hace tan to  mal i  
Id Sauta Sede cnnso los que  le a tr ib u y en  lo que 
no  le  corresponde, y  yo  estoy  plenam ente  confur- 
me con esta opinioa . Es cierto que el P ap a  en  la 
Encíc lica  Quanla cura  y  eu  el St/Uabus que  la  
acom paña  condena á lo s  que sostienen c iertas doc*
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t r inas ,  y  d ice  que  h a y  necesidad de reconciliar la 
ñeligioQ con el progreso . Yo c reo  efectivam ente  
que  es o ecesa r io q u e  loa progresos de  c ie r ta  íudole  
veogao  á subordioarse  á  la  ReligioD, y  que  paedeo 
e s ta r  de  acuerdo  c o a  elia.

P e ro  el liberalismo do es i id  progreso ,  y  hay  
que  ver bieo lo que  de é l  dice  el P ^p a .  Coloquemos 
la  cuestioQ en t u  ve rd ad e ro  punto  d e  T is la .  Antes 
de  publicarse  e lS y l la b u t  el P ap a  celebró u a  Con­
sistorio en el cua l  dió a lgunas explicaciones que 
m aniQ 'S tan  que si bien proscribe c ie rto  liberalis» 
m o, dice  tam bién  que  no  puede  obj<^tacse que  la  
Santa Sede en  el principado  civil hubiera tenido 
cerrados l o s  oídos a los que  q u e r ian  c ie rta  ciase 
de  l ibertades.  El PonlíQce no  adm ite  reconc il ia ­
ción coa  los que  qu ieren  uua  t ibe rU d  que  pt-rju' 
d ica  á la I g le s ia ; pero e a  lo dem as se pu ed e  decir  
q u e  el P ap a  es el p r im er  l ib e r a l ,  y  por eso djó 
c ierto  E s ta tu to ,  y  uo ha querido  coucorddr cua 
n ioguua  nación sin que  se au to r iza ra  i  los m in is ­
t ro s  po r  las Cortes de  los respectivos países.

;Y cómo podía co n denar  el Papa al pa r tido  l ibe ­
ral! ¿?4o se sabe lo  que  debe U  libertad  á los P a ­
pas? ¿No fue  el P a p a  A lejandro en  el siglo XII quien 
abolió la esclavitud y  rom pió  en pedazos la vara 
d e  loa déspotas? ¿No lo  han  reconocido el mismo 
Voltaire y  el republicano B igio ,  el p r im ero  eo  el 
siglo XVIIl y  el segundo  poco desp u esd e  la últim a 
revolución de Francia?

El PontíQcado, pues ,  h a  hu ido  s iem pie  de  los 
e xcesos ;  ba  venido evítaudo los desórdenes, p ro ­
c u rando  con tener en 8us verdaderos hm ites  a go- 

'  beraadorea  y  gobernaOos.
Vénganlos ah o ra  á  la  c i i e s t i o D .  Nosotros estam os 

aqu i,  seguu  lu q u e  h e  d icho, no  por los principios 
revolucionarios d e  1789 que  debemos de tes ta r ,  s i ­
no  por uoa  au to r id a d  que  em ana  de  Dios, y  que 
nos hace independien tes ,  obligándonos á conservar 
esa independencia. ¿A qué  ia le res ,  pues, debe obe­
decer el reglamento? A la  m ayoría  del Cuerpo Co- 
legiiladoc que  lo íb rm a  sin necesidad del Gobierno. 
Dios, que  nos ha  dado la  independencia, nos h a d a ­
do  también loa medios d e  usa r  de  ella.

P a ra  conservar esa  iodependencia  no  acepto  yo 
ni las cues tiones de  Gabinete ni los votos de  censu ­
r a .  Las p r im eras  cohíben el án im o de los d iputados, 
que  si bien  son todos independientes  en teo r ía ,  en 
la  p rác t ica  hay  m uchos  que no  lo  suelen  ser.

Los segundos no deben existir ,  porque  nosotros 
no  venim os aquí á d e r r ib a r  m inisterios; los que 
hacen  oposicion á c iertas personas sin o tro motivo 
que  por s e r  ellas, son facciosos, y no h a y  p o r  qué 
protegerlos; pero  los que  la hacen  por c iertos p r in ­
c ipios, sin cu idarse  de las personas,iesos pueden h a  • 
cerla  nob le  y  d ignam en te  con provecho del paia, 
y  es necesario  q u e  e l  reg lam en to  los d e je  medios 
de  accíou* No son pues, precisas ni las  cuestiones 
de  Gabinete ni los votos de  censura ,  y  con  qu i ta r  
estas  cosas se qu itan  y a  lo s d o s  prim eros vicios que 
he señalado en  los reglamentos.

Respecto a l  te rcero ,  yo  creo que  se rá  lo  m ejor 
que  las sesiones sean  secretas .  Aqui, señores ,  hay  
m uchas  veces que  se  p regun ta  y  se in te rpe la ,  y  se 
hacen  proposiciones solo por hab la r  y  hace r  e lec ­
to ; y  si las  sesiones fue ran  secretas, no sucedería  
eso, y  no se vería , como se h a  visto, t r a ta r  eo una 
cuestión  de todo ménos de ella . Hay que condenar 
al génio de que  s e  usa  mal á  que  la  gen te  no p u e ­
da ver sus ex trav íos.  Esta id ea ,  seQores, n o  es m is; 
es de nuestra  m adre  ta  Iglesia: la Iglesia ba  conde ­
nado m uchas  veces todas tas obras d e u n  a u to r  m a ­
las  y  b u e n as ,  porque  hab ía  abusado de su  génio. 
Lo m ism o debem os h a c e r  nosotros.

Sé que  se  m e ob jeta rá  que  la Constitución p re s ­
cribe las sesiones públicas .  Yo no creo  esta  obje­
ción de fuerza  porque  el m ism o articu lo  constiiu* 
c ional dice  que pa ra  ciertos casos debe h ab er  se­
s iones secretas ,  y  y o  creo  que  es tas  deben ser  la 
m ayoría ,  p a ra  que  se a ta je  e se  m al que  ántes 
enunciaba. Y si h a y  costuiubre> á las m alas c o s ­
tum bres  se las  cor tan  las  p iernas. ¿No hay  sesio ­
nes secretas eu  In g la te r ra  y en  la república  de  Slé- 
j ico? Im portem os, pues, del e x tra i ju ro  algo  Ce lo 
que  h aya  de bueno, ya  <jue tan to  iujportauio:^.

Se dice  que  la ae»ioii [lública coD^IgQa la filoso­
fía Oe las leyes. P e ro  ¿eaio >-s cierto? No: lo que 
reflpjaQ las sesiones actua les  es el encono de ios 
partidos,  cuando  liO rfrfl. jen  o tras  cosas peores.

P e ro  adem as, y o  propongo las  sesiones punlicas 
com o se  han  hecho lúa Concilios, hablanuo i-olo 
dos oradores de  aquello  de que  hau  de hab lar .  En ­
tonces poilraii i lu s tra r ,  y  nu su cederá  lo  que  a h o ­
ra ,  que nuestras sesiones no  sun m as que  un m o ­
t ivo  d e  van idad , en  las cuales se va busi'audo el 
m edro , y  ta l  vez el se r  ministro. Todos ganaría ­
m o s ,p u e s ,  con el s is tem a que  yo propongo

Hé aqu i  cómo m i euu iieada  destruye  ese otro 
v icio, lo que  d if íc ilm ente  podría  conseguirse de  o tro 
m odo.

Kespecto i  la  discuaioo, qu itando  del reg lam en ­
to  las comisiones se qu itan  los ponentes, y por lo 
t e n tó la  i lus trac ión . Es cierto que podran nouiLiar- 
se comisioues; pero no es lo mi^mo poder que te 
n e r  que  hace r lo ,  y  el nombramieiiio  du cocnisiu- 
nes ahorra  m uchísim o trabajo  porque ei Congreso 
puede  de legar  el ex.ímea ue las cues tiones a lo^ 
lad ir i i iuns  de  la comision y vo tarlas  cumo estas 
los p reseu ten .

E l sefior m in istro  de  la  Gubernacion decia e lo t ro  
d ía  que  con este  reglam ento  se  p o i l ru  eu co n tra r  
den tro  de cada ley  u u  medio de a tacar la política 
d e l  Gabinete» Y'o adm ito  esto como buena teoría , 
p o rq u e  aun  cuando  asi suced á ,  cuando se  llegue á 
vo tar  la  ley  no  pu ed e  mirarse ya  a  la cues tión  p o ­
l í t ica ,  es m en e s te r  votarla  po r  lo  que  elia  sea.

Creo, señores ,  que  este mal se  ev ita ría  en la  s e ­
sión secreta, en  la  c u a l  se podrían decid ir  á hab la r  
m u ch as  ^p e c ia l íd a d es  que  h o y  no lo h acen  por 
m iedo  á la  public idad, y entonces el Gobierno p o ­
d r ía  estar  descansado en  los m uchos hom bres espe­
ciales que  se ocuparían  de las  cuestiones que  les 
fue ran  conocidas.

H ay  m ás: la  m in o r í a ,  e sa  m in o r ía  q u e  no  h ace  
o pos ic ion  p o r  la s  p e r s o n a s ,  q u e d a  m á s  g a r a n t id a  
c o n  m í  p r o y e c to ,  q u e  la  de ja  l ib e r tad  d e  acc ión  
p e r m í t ie n d n  to d a s  l a s  e n m ie n d a s ;  p o r q u e  e l  p r o ­
y e c to  d e  la  c o m is io n ,  q u e  no  a d m i t e  m á s  q u e  d o s ,  
t ie n e  e l  in c o n v e n ie n te  d e  q u e  con  él no  p u e d e  m o-  
d i f lc a tse  u n  U n t o  e l  p e n s a m ie n to  d e  ia com ision  
d e n t r o  d e  s u  m i s m o  c r i t e r io ,  y  s e  a d m i t e  u o a  d is-  
cu s io o  q u e  n o  p u e d e  t e n e r  r e s u l ta d o ,  p u e s to  que  
l a  c o m if io n  no  e s f í c i l  q u e  c a m b ie  r a d ic a lm e n te  lo  
q u e  u n a  vez  h a  p r o p u e s to .

Tam poco com prendo  y o  po r  qué  razón se  h a  do 
h a c e r  q u e  la m ayoría  sea de cinco secciones, p o r ­
que  si es fácil que  en una  seccinn se h ay an  reunido 
las  fuerzas de  la oposicion, esto será p rovidencial,  y 
es m enester que  se  respeten  los designios de  la P r o ­
videncia.

E s ta  idea d e  cinco secciones t iene Cambien un 
coD lcasen t id o ,  y  es que  si cu a tro  se c c io n e s  dicen si 
y  t res  dicen no, g ana  la  m inoría ,  y  entonces no se 
c o n s ig u e  e l  objeto q u e  la comision se  propone.

Respecto  á  la votacion , la enmienda ex ige  que 
se ha l  e  p resen te  la m ayoría  del núm ero  de  d ip u ­
tados, y  esto ev ita rá  que se ap ruebe  en  votacion o r ­
d inar ia  una  ley  con i 8 ó 20 d ip u ta d o s ,  cuando 
o tra  e n  votacion nom inal no se puede  a p ro b ar  
con 190.

Y por  ven tura ,  ¿no tendrían  m ás au tor idad  n u e s ­
t ras  eyes de  la m anera  que  yo propongo, haciendo 
hasta  u u a  variación d e  t ra je  con la cua l  nos acerca- 
l é m o s  a algo  de lo que  se necesita  pa ra  fascinar al- 
^ u n  tanto? Yo veo e u  todas estas  cosas ventajas m ás
o m éüos considerables respecto de  lo  que  propone 
l a  comision.

Fá ltam e  h ab la r  del a r t .  1.*, a r ticu lo  in tenc iona ­
do  realmi’df'í, como han creído muchos señores d i ­
p u tados .  ü icese  eo  él que  lus d iputados que  estén 
en ei pueblo donde las Cortes h ay an  de  reunirse,  
e tcé te ra ;  se ha  puesto asi ,  porque el a i l icu lu  del 
reg lam en to  de l  Senado está  coiisignado en igua. 
les  térm inus.  Como yo  sé que  cuando venimos 
aqu i  respiram os u u a  airaósfera deletérea , porque 
esto que  l iam an  có r te  expide unofi a ires  que ap es ­
t an ,  po r  eso h e  consignado que  las Curtes se reuni­
rán  donde el Gobierno qu iera  reunirías. P o rq u e  yo,

leQores, q u ie ro  a ire s  p u ros ,  qu iero  d ipu tados  r o ­
bustos y sanos.  Con esto ,  y con las sesiones sec re ­
tas , des tru im os por com pleto  los vicios del p a r la -  
m entacísmo.

Concluyo, pues, sin h a ce rm e  ilusión de que  m i  
enm ienda  se  acepte. Ya sé, señores, que  se av en ta ­
rá ;  pero  ella cae ra  eo  el suelo; y  cuando hayan pa­
sado las tem pestades que  hoy  nos afligen, vendrá 
a lgún  d ia  que  dé su  fiu to .

E IS r .  B a u t i s t a  ML'SOZ: Como individuo de la 
comision, m e levauto i  rechazar las enmiendas del 
señor Valls, qqe se d ir igen  á establecer que  las se­
siones ,‘ean  secretas. Cuatrn  enm iendas se h a u  pre* 
sentado redac tadas en el mismo esp ír itu ,  las  c u a ­
les  son de  una im portancia  inQnita, d e  uua  t r a s ­
cendencia íncaiculaDle. P a ra  com batir las ijO a p e ­
la ré  á 6 an  Agustín , ni al hbe ia lism o del Papa , ni 
á  tantas o tras  coaas como nos ha  dicho e l  se ­
ño r  Valis ; yo  lue apoyaré  exclu>ivcimente eo 
nuestra  ley  f u n d a m e n ta l ,  en  la r a z ó n ,  en  la 
historia  y  en  vuestro patriotismo. l ie  d ic h o q u e  
las cu a tro  enm ieudas sou de g ran  trascendencia ,  
porque  su  objeto no  es la s im p le  re form a del 
re g la m e n to ;  es la reform a co nst i tuc iona l ,  r e ­
fo rm a que  ni el Gobierso ni los que  apoyam os 
su  polít ica  podemos acep ta r ,  p o rq u e  hemos con ­
t ra íd o  el comprom iso solemne de conservar e sc ru ­
pu losam ente  la  ley  fundam ental.  Aun sin  este  com ­
promiso yo  m e a trevería  á  dec ir  q u e  la  oportunidad 
no se b rioda  para  em pezar en estos m om en tos  la 
re form a co nst ituc iona l ,  porque aún  resuena  en 
nuestrns  oidos aquella  fúnebre  eieKÍa can tada  en 
p leno  Senado á U reform a constiluciunal; todavía 
me parece que  estoy viendo al i lustra  d u q u e  de 
Valencia a rro jando  a lgunas flores sobre su  tu m ­
ba, diciendo: -Descansa en paz.> Mi querido  a m i ­
go el Sr. Nocedal d irá  que  todo esto  es una  ílu- 
sioi^ porque éi habla acom paúado á la reform a b a s ­
ta  la  fron tera ,  y  cruzado  de  brazos la  e speraba  
tranquilo .

P ero  si la re form a constitucional no  es oportuna 
lo es, y  m u y  necesaria , la  de l  reglamento. La oe- 
¿esidad im periosa  de  esta re form a está en  nuestra 
conciencia y  en la de todo el país, q u e  está cansa ­
do  d e  esas discusiones in te rm inables ,  en que  unas 
veces se pronuncian  m ás de tre in ta  d iscursos s o ­
b re  un  mismo a sun to ,  y o tras  se  obliga á los m i ­
n is t ro s  á que  estén en el Senado y  en  el Congreso, 
y en todas partes ,  como si fuesen ubicos, para 
co n tes ta r  las interpelaciones, convirtiéndoles en 
oficiales del pa r te  ó de l registro  de  sus secretarias. 
P a r a  rem ed iar  estos abusos hem os propuesto la 
re form a en los térm inos que  ha visto el Congreso. 
El Sr. V a l ls y  su s  compalleros creen  que  esto es 
poco, y  dicen: se h a  abusado de  la  discusión , pues 
que  no h aya  m ás discusiones; se  h a  abusado  de las 
sesiones públicas,  pues que  no b a y a  sesiones p ú b li ­
cas. Esto es, señorea, como si se  apelara  al inge ­
n ioso m edio de  c o r t a r l a  lengua  á  uu  ta r tam u d o  
p a ra  co rreg ir  los ligeros defectos de  su  p ronunc ia ­
ción: ¿qué diría is si porque  se h u b ie ra  sublevado 
un e jé rc i to  OS propusiéram os la  supresión de to ­
dos los ejércitos p a ra  que no hubiese  m ás subleva­
ciones?

El Sr. Valls p ropone  las  sesiones secretas como 
ún ico  m edio d e l ib ra rn o s  de  los abusos  que  h a  es­
puesto; p e ro  Rste rem edio  es contrarío  a] a r t .  34 
de la  Constitución, que  establece term inan tem ente  
que  las sesiones han  de ser  públicas. La idea de las 
sesiones secretas lucha  con la razón y con la his­
to ria ;  con la  razón, que  no concibe que  uo  pueblo 
sea rep resen tado  por  m udos; con t a r a z ó n ,  que  nos 
enseíia que  la public idad ea la  base, el a lm a del 
Gobierno representativo: lucha  con la historia , 
porque  esta no  nos p resen ta  j i m á s  deliberando en 
secreto  á las Asambleas deliberantes.

Toda j a u t a ,  toda Asamblea, concilio, comicío, 
toda reun ido , sea  )a que  qu iera ,  que  haya teuido 
por  objeto los g randes  negocios de  los pueblos, los 
altos in tereses de  se  constiluc iou y  gobierno, se ha  
celebrado siempre con mAs ó ménus pubUcidad, 
pero s iem p re  cou  public idad. Díganlo sí no los 
g randes  coucilius du la  Iglesia; Oiganlo nuestras  
Cortes en la época de la reconquista ,  y  algunos 
años despues, uo obelante de ser  en e llas oiuy l i ­
m itados  los derechos de los pufbios.

Eo Franc ia ,  en lu g la te r ra .  Bélgica, Alemania, 
l lo 'a i ida ,  en  los líIstiKins-Uuidos, en todi.° las ua- 
ciones q j e  se r ig n u  por iu!>iiiuuiOiies rep resen ta t i ­
vas establecen »us constitucíuues que  Us S'^síoues 
du las  Cámaras popu lares  han d e  ser p ú b l ic a s , y 
nu [lUede se r  o tra  co>a : la publicidad pone a l  a l ­
cance (le to io s  las razones y  motivos de las leyes; 
dando á  conucnr los actos dei G o b ie ru o ,  inspira 
conüanza á los gobernantes , disipa los e rrores ,  i'or- 
cíQca el c réd ito ,  d ir ige  la opiniou púb lica  y  l leva la 
i lu s trac ión  é to d as  la.s clasea.

Antes de  conclu ir  debo rechazar a lgunas  palabras 
eo  nom bre de  la  comision, q u e  ba  pronunciado el 
Sr. Valls.

S. S. nos  ha  d ic h o q u e  algunos d iputados le han  
prejíunlado qué  p.-caOo e ra  e l  de vo tar  contra  su  
ciiiicreiicla: yo  no sé en  qué  atm ósfera vivü el se- 
A'ir Vails; eu la almór-f«ra en que  vivo yo uo he  
oído Uua txpresiüii seim jaute . Todos votaaios coa  
iiiilepeiiOPiicia y siguiendo los im pu lsos  üe  nuestra  
e^crupu osa c»iici>-ncia.

No creo  necesario  de tenerm e m ás en dem ostrar  
las ventajas de  las sesioaes p ú b l ic a s ,  que  re c o ­
miendo a vu '‘stra  ra z o n f i ía  y serena.

iSi priváis i  esta Cám ara  de la public idad, p r iv a ­
reis á la M onarquía  constitucional du su  m ás firme 
apoyo. Si habiendo encontrado  ab ie r tas  las p u e r ­
tas  de  es te  recin to  os convertís  ah o ra  en cerrojos 
pa ra  im p ed ir  la e n trad a  á n u e s tro s  conciudadanos, 
podré is  sin advert ir lo  llevarnos á la  a n a rq u ía ,  ó 
conducirnos a l  abismo del m ás  a b su lu to y  funesto 
despotismo.

Consultado el Congreso , do  tom ó en  considera ­
ción la  p r im e ra  enm ienda, y tam poco  tomó la se ­
g unda .

L eída  la te rc e ra ,  dijo
El Sr. SELOAS : SeOores , os h ig o  g racia  com­

p leta  del exordio necesario en  todo d iscurso  ; ha* 
cedm e en  cam bio  el obsequio  de vuestra  in du lgen ­
cia: favor po r  favor.

Todos convenimos en  una  cosa, en que  la refor< 
ma de l  reg lam ento  es anti-liberal; y  siendo a s i ,  ia  
enm ienda q u e  os proponemos no  p u ed e  caber duda 
á  nad ie  de  que  es tá  a jus tada  al e sp ír itu  y  tendea- 
cia que  se  adv ie r te  en la reforma. Dem ostrando yo 
lo que  es, y  lo q u e  no puede m enos de  ser  el libe, 
ralismo como escuela  p o l í t ic a ,  os da ré  la razón 
máa ám plia  que  puede  presen tarse  en apoyo de mí 
enm ienda.

Supongo que  el carác te r  reaccionario  de la  r e ­
forma no susci tará  escrúpulos en tre  aquellos a m i ­
gos de l ministerio q u e  no se curan  de  la inconve ­
n iencia  de  l lam arse  liberales; y  que  s i  bien es 
r ie r to  qne  in cu rre n  en  contradicciou manifiesta, 
tam bién lo es que  tienen á la m ano  el socorrido 
recu rso  de  l lam arse  couservadores. Ei liberal con ­
servador es un  s e r  que el Sr. Catalina os ha  p in ta ­
do aqu i  de  m ano  m aestra . E l libera lism o conser* 
vador es una cuen ta  política i  par tida  d o b le , á 
saber : liberal m as conservador ó conservador más 
l ib e r a l ,  ig u a l  c e ro ;e s  d e c i r ,n a d a .

Toda escuela política necesita u o  principio cons­
tan te  g enerador ,  del cua l  se deriva  toda la d o c tr i ­
na , y necesita  á la vez una  fórm ula práctica  de  
aplicacioo . ¿ Cuál es el principio generador de  la 
escuela liberal?

La libertad  del pensamieoto. ¿Cuál es la  fó rm u ­
la práctica  d e  pstu principio? E)l respeto de  todas 
las  opm iones. ¿Y qué es la l ibeitad del pensarnien- . 
to? La l ic e n d a  coucedida á todos los extravíos de 
la  in te ligencia . ¿Y qué es et respeto á las opiniones? ' 
La consagración evidente del de recho  de. todo ; 
error. Detrás de  la t ib i 'r tsd  del pensamiento e-tá  la | 
sedición d e  la iu le l i^ en c ia ; e s t á ,  con una lógica ! 
irresistible, el d e r t r h u  de U insurrección . I)eirás 
del re sp e to  d e  las  opiniones están los p s r t i d o s , y 
d e trá s  de  los partidos todas las conspiraciones, i 
Donde quiera  que  vt-ais nn  .iberal descontento, te- ¡ 
n e is  un  conspirador; y ,  sefiores, ¿teneis noticia de  , 
que  h ay a  u n  liberal que  esté couteuto cuando no 
es él el q u e  m an d a?  E l l iberalismo no es uua  for-

} m a de Gobierno, es u a  h u m o r;  oo  es la  aotitesis 
del absolu tism o, porque ha  habido Reyes absolutos 
m u y  liberales, sino que  es la  fo rm a  que  m ás se 
a ce rca  al despotismo cesáreo.

Ahí leneiá al gran pa r tido  l ib e ra l ,  tr i tu rado , 
subdividido en  fracciones, y  d iv idido sobre todo en 
dos escuelas principales, la que  p roc lam a el p r in ­
cipio y  qu iere  detener la  co n se cu e n c ia ,  esto ea, 
q u e  el fuego no queme y  el rayo  oo mate; y  la otra  
escuela, que saca la consecuencia, q u e  q u ie re  que  
el fuego incendie  y el rayo des truya . La una  ea la 
escuela doctrinaria :  la otra  la  dem ocrática . Esas 
escuelaii ,os traen , señores, la revolución que  os 
e span ta .  Él proclama la sobt^ranio de la  razón, 
q u e  apagando  la aniorcha de  la fé cou el aliento 
d e  su  soberbia marcha en tre  las densas tinieblas 
de l e r ro r  hasta caer eu el abismo que  la d e m a ­
gogia tiene ab ie r io eu  el seno tem pestuoso de las 
soc iedades oiuünrhas. lün uua (jaiaDra, el hom bre  
Sobre Uios. E>te e se l  liberalismo, y  no  h i y  o tro .  
P u r  eso la augusta  voz del J  fe de  la  Iglesia ha 
condenado expiiciiamente el lilierdiisnio, el pro- 
g i e s o y  la civilización m oderna. (Luí señores m a r -  
g u é i cíe P id iíl  y  Fom eca p id en  la  p a labra  en  con­
tra .)

Ese liberalismo condenamos nosotros: el que nos 
a r ru in a ,  d ígalo la llacieuda, el que  d o s  corrom pe, 
dígalo el sensualismo de que estam os sa turados; el 
que  nos deshonra, digalo la h is toria  de  las  sed i ­
c iones  militares.

El p ro y -c to  de  reform a va de recho  á h e r i r  el l i ­
be ralism o. y  yo  al proponer uua enm ienda  que  
puedo  l lam ar  m inisteria l,  dudo que el Gobierno la 
acep te ,  porque en  sus  cercanías y  den tro  de  él se 
ha  levantado una  hostilidad con tra  todo lo  que  s» ' 
le  del recin to  sereno de estoa pacíficos bancos, sin 
conocer los señores ministros que  fuera  d e  la a t-  
m óslera  de nuestras ideas no tienen a ire  que  re s ­
p ira r ,  y  sentimos esta  hostilidad, porque  se trata  
de  uo m inisterio  presidido por el d u q u e  do  Valen­
c ia ,  que  tiene la envidiable g loria  de  se rab orrec ido  
ferozmente por la  revolución: un  m inisterio  en 
donde brilla la inteligencia enérgica y  la  p a lab ra  
potente  del Sr. González Brabo.

Y hablo de  esta hostilidad porque  re cu e rd o  lo 
que  aconteció con el proyecto  de incom patib ilida ­
des de l Sr, Nocedal, que  apenas se  presentó  g raz ­
naron i r r i tados  los gansos del Capitolio com o si e s ­
tu v ie ra n  los bárbaros á las puertas  de  Homa. Lo 
mismo aconteció en  ta cuestión de  H acienda, y es 
ra ro  que  nuestro  voto favorable y  sileccioso en  la 
cu es tión  dei bitl no se in te rp re tase  com o acusación 
co n tra  el ministerio.

Vamos ah o ra  á las  cuestiones de  gabinete. A m a­
nece un dia, y  do« horas an tes  de  ab r irse  la sesión 
se llenan los pasillos de  d iputados; hab lan  eo  c o r ­
r illos; se  quejan  ios unos, se indignan los otros. 
¿Qué acontece? ¿Algún nuevo te rrem o to  en  laa is- 
lua Filipinas? ¿Se h a  a rm ado el l ibera lism o que 
h ierve  eo Cuba? ¿Se ha tragado  el m a r  n u es t ra  e s ­
cuadra  del Pacifico? Nada de e s to  sucede. Es u n a  
cuestión de Gabinete.

Disputaban un  dia un  liberal y  un  español: l le ­
v aba  este  la peor parte: y  lanzándose sobre su  a d ­
versario, le  preguntó: •Dime, si Herodes hub iera  
s ido l ibera l,  ¿hubiera  podido co n su m ar ta degolla ­
ción d e  los luocente»? Si, contestó el o tro .  ¿Cómo? 
Haciéndola cues tión  de Gabinete. Esto no  es un  
cu en to ,  porque  ¿qué hay  en  la  declaracinn d e  uoa  
cuestiou  de Gabinete? La m ay o r  p a r te  de  las  veces 
la  degollaciod de un Congreso. Uu m inistro se le ­
van ta  uu  día y  osdi^pensa del lu jo  d e  ten e r  cnn- 
c iencia . Al lado de 1» cuestión de Gabinete teneis la 
cues tión  libre; de  m anera  que  cues tio o d e  Gabinete 
q u ie re  decir  lo  con trarin .  A m i, señorea, m e gua- 
ta n  tan  poco las  cuestiones de  G ab ine te ,  que  si 
m añ an a  se s ienta en  ese banco  u n  hom bre  i lustre  
cou el cual rae unen vínculos estrechos de amistad 
y de  cariño , resolviendo una  cuestión  como la que  
yo qu iero  resolver, la hace  de  Gabinete', en el acto 
m i voto es tá  eo  contra.

Señores d iputados, volad m ie n m ie o d a ;  vuestra  
d ign idad  os lu acoüSfjd. L iberales conservadores, 
voladla  tam bién, quu ocasiones llKgarau eu  que  p o ­
dáis desqu ita ros.  Uumpa el Gobieruo esa a rm a ,  c o ­
m o lia ruto la del v u i u  de censura; que  ú  nu ea 
ju s to  y lexiliiiio que  las oposicioces consum an Go­
biernos, laiiipuco es ju s io  ni legitim o q u e  ios nii- 
0 ister:0s vuyau cousumiendú m a y o i í j s  y  d evoran ­
do Cougre&us.

E l seflor ministro de la GOBERNACION: El día- 
curso  que  acaba de Oír el t^ongreso viene p r in c ip a l ­
m ente  dirigido contra  el m in istro  de la Gobernación, 
que  es el q<ie h a  declarado aqui recien tem en te  uua 
cuestión de Gabinete. Si uu tu v ie ra  el m in istro  m as 
que  su  in teligencia com prom etida  en  es ta  con tro ­
versia ,  el Sr. Selgas no tendría  m as  respuesta  que  
la  q u e  m erece ía els'gancia de  su  u iscurso; p e ­
ro  com o la cuestiou presen tada  en  fó ru iu ia  liaua, 
y apoyada  eu una afiiuiocion ro iunda  y  dogm ática, 
ad q u ie re  c ie rto  curácier, es preciso oponer  i  ella la 
vc' dad de los hechos.

Pe ro  antes qu iero  ju z g a r  al o rador  que  se nos 
preseuia ,  orodor q>iu se  na  m ostrado ya a una a l ­
tu ra  d igna  de su  fama d e  escritor . Yo le  suludo 
como C o f r a d e  eu l i te ra tu ra ,  y e s ta  sa lutaciou me 
im pide  que  consagre  uoa re lu tac iou  enérg ica  á In 
que  acaba de decir.  No m e h a ré  cargo  de  una  p a r ­
te  (le su  discurso, que  es cieuiilica,

L i  consideración filo^oUca de lo  q u e  es el hbe- 
ratismo uo debe tra ta rse  eu es te  sitio. H e  oído 
condenaciones rotundas p ronunc iadas  en  nombre 
de la m ás grande  de todas tas au to r idades  re lig io ­
sas ,  y sin euibargo el Sr. Cláros nos dió p ruebas  de 
bastau te  liberalismo. He oído al sean r  m arqués  de 
Pidat p ronunciarse  en  sentido con tra r io ,  y sobre 
todo aqu i  tengo  una  autoridad que  nad ie  podrá  r e ­
cusar: uo  desjiacho de  nuestro  em b a jad o r  en Homa 
■ c e r c a  de  la Encíclica eo que  t rascr ibe  las pa labras 
de  Su Santidad  con referencia á  uo folleto de  uu 
Obispo francés. No está, pues, la cues tión  resuelta ,  
puesto  que  h a y  quien c ree  q u e  se  puede  ser  emi- 
neo tem eute  católico y  liberal á la vez.

El Sr. Selgas dice que  el Gobieroo no tiene el 
de recho  de pesar sobre la conciencia  de  loa d ip u ­
tados deciaraudo  que  ta l  ó cual cues tión  es de  G a­
binete, porque  eso es devorar á  las m ayorías;  y yo 
re.^pouoo: vosotros oo teneis d e recho  á  in te rp re ta r  
las  pa labras  de  Su Santidad, ni de  ven ir  a q u i  todoa 
los  d ias ,  i  propósito  de  todas las  cues tiones,  d e ­
c larándonos á todos hereges y  condenados p o r  Su  
San tidad , q u e  estoy seguro  q u e  no p roscribe  á 
nadie.

¿De dónde  os h a  venido esa misión? ¿Quién os dá  
ese derecho? ¿La ínteiigeucia? ¿Y qué  es es ta  sino 
ei ejercic io  de la razón, de uoa ra zo u c o m o  la mía?

Ua dicho el Sr. Selgas que  e l  hberalism o es ia 
l ibe r tad  del pensiimiento en  las  esferas de lo  razo ­
nable .  ¿Y qué  pretenden estos  seOores cuando 
q u ie teu  que e l  presupuesto  se  d iscu ta  sin h a c e r  uso 
de  la l ibertad de  su  inteligencia? La consecuencia 
de  esta in tervención en ei presupuesto ,  es la a n a r ­
quía  ó la concord ia .  Si ea la concord ia ,  p a ra  que  
exista  no  se pu ed e  negar al Gobierno ia  libertad  de 
re tira rse .

Esta  es la cuestioo d e  Gabinete: ¿pues q u é ,  toa 
miuistroa oo pueden decir: si votaia 'de  cierto  
modo som etem os lá cuestión á  S .  M. y  nos re t i ­
ramos?

P a r a  conclu ir ,  seflores, el Gobierno acep ta  los 
avisos de  todos; d iscute  con to d as  la s  opiniones; 
p»ro  lo que  uo admite  es la au to r id ad  censoria  que 
a r ran ca  de uo piincip io  esp ir itua l  e je i c i i o  po r  per­
sonan que DO tienen au toridad  p ara  r je rc e r la .  Nos 
proponem os, pues,  seguir por la m isma sen d a  que  
o o s i c o n s ' j i  nuestro  propio couvencim ien io ,  y  la 
concit-ucÍ4 iiPl bien público.

El Sr. CLÁltO.S; El señor ministro  de  la Goher- 
naci-^n, c n n i u i u a u J o  c o n m ig o  tan be<..évolo como 
de cosium liie ,  me h i  dirigi-ju yaa  a lus ión á que  no 
puedo  méLOS de com esta r .

Perm ítam e el seoor m inistro altadir a lgunas p a ­
labras para  exp licar lo  q u e  á una  ju tehgencía  tan 
lúcida  como la suya, á una  m em oria  tan feiíz., ha  
podido hacerle  cae r  en equivocacioi e s .  Yo he te n i ­
do  el ho n o r  de  defender au te  vosotros io  que  h a  e s ­

c uchado  el Congreso; pero sacado de  la esfera  del 
l ibera lism o, lo  h e  defendido eo nom bre del orden y 
de la ju s t ic ia .  Ula pa lahraa  estáo  perfectam ente  
coosigoadas eo  el D ia r io  de la s  Sesiones, y  poc lo 
tan to ,  QO puede  haber aobre esto  te rg iversac ión  nio- 
guoá .

Ciñéndome á la  cuestión p a r t ic u la r  del l iberalis ­
mo, diré  que  y o ,  na tu ra lm en te  in d u lg en te  por ca ­
rác te r ,  que  veo los gravísimos peligros que  sobre el 
pais pesan, que  no amo las divis iones, sino la nnioa 
de todoa, oo  quisiera q u e so b re  esta  palabra  se d i ­
vída nadie; y cuando hablaba  de la  palabra  libera\,  
decia á loa señores d é la  m ayoría :  'V oso tros ,  que 
estáis tan  encariñados coo ess nom bre,  podéis te ­
nerlo; pero yo  no lo he tenido nunca.»

Como no soy m ás que  doc tor  en le y e s ,  y  no 
doc tor  de la Ig le s ia , oo m e m eto  á  decid ir  el pro 
y  ei c o n tra ;  ven uua m ayoría  respetable  que  se 
complace eo l lam arse  caiu ílca ,  y m iéutras no haya 
una declaracioo política y form al que  le  q u ite  eae 
t i tu lo ,  por nada tra ta ré  de  quitársele  y o .  Es cuan, 
to  debo decir  eo este pa rticu lar .  P iense  cada  cual 
como qu iera ,  que  yo  estaré  a icm pre  un ido  á  ellos 
m iéo tras  oo  h a y a  una  declaración que  m e saque  
de  este camino.

P o r  lo  d e m a s ,  puesto  que veo condenada en el 
Syllabug  esa pa lab ra  y h a y  d udas ,  en  caso de duda 
m e atengo á lo más seguro.

Concluyo repitiendo la pa lab ra  que  d i je  ántes:
• y«  no soy liberal.»

El Sr. SELGAS: No ha sido m i ánim o dir ig ir  m i 
discurso con tra  el señor m inistro  de  la Gnoerna* 
cion. No he hecho m as que  reco rre r  una Qlíaciou 
de ideas que cae  bajo esa calíUcacion de l ib e ra l is ­
mo p ara  p robar  que se  l lam an  liberales de  buena 
fé m uchas  gentes que  en el fondo no lo son. Por 
lo dem aa, yo respeto la au to r id ad  del señ o r  em b a ­
jad o r ,  cu y o  despacho ... .

El Sr. PRESIDENTE: Eso no es rectiflcar.
El Sr. SELGAS; Pu es  m e siento.
El señ o r  ministro d e  la  GOBERNACION: Para  

convencer al Sr. Selgas de  que  no hay  cuestión 
que  no tenga  su  som bra ,  y  que  todas las cuestionea 
tienen una solucion absoluta y o tra  r e la t iv a , leeré 
á S .  S. un  folleto de  una  respe table  au to r id ad  de 
l a  Iglesia, (Leyó).

Aquí se dice  que el Soberano Pontífice no con ­
dena lo que  hay  de v e rdaderam en te  liberal y  de 
c r i s t í a D o e o  el liberalismo. Esto lo dice uo  padre 
de  la Iglesia. {El S r .  Nocedal: No uo  p ad re ,  uu 
Princ ipe  de la  Iglesia.) E l Sr. Nocedal hace el p a ­
pel de  Sancho: corrige  ios vocablos, y  no  atiende 
al pensamiento.

Por  lo que  hace al Sr. Ciáros, S. S. al defender 
el principio de  discusión ha defendido lo q u e  cons* 
t i tu y e  el princip io  fu n d am en ta l  del liberalismo.

E l Sr. NOCEDAL: E l seftor m inistro de la Gober­
nación m e h a  aludido nom brándom e, y  tengo nece­
sidad de con testa r .  Ante  todo debo manifestar que 
m e he tom ado la l ibe r tad  de  in te r ru m p ir  á S. S., 
porque  hay  ocasiones «n que  prec isa  volver por la 
palabra  verdadera  ó técnica. Y le he  in te rrum pido  
uo p o r  mortiUcarle, que  bien  sé  yo  cdtno p iensa  su 
seQoria, s ino pa ra  que  no se saquen m alas conse ­
cuencias de  una  palabra equivocada. Esa cita  que 
ha  hecho  el seAor m in istro  ea de  un Principe de  la 
Iglesia; p e ro  no de un padre  d é l a  Iglesia, que  pa­
dre de la  Iglesia siguífica o tra  cosa: y  si yo  no ia 
hub iera  rectificado, maftana h ab r ía  pasado S. S. 
como hom bre  que  no conncia la diferencia.

P ero  realm ente  no es esta la ún ica  a lus ión q u e  
m e ha hecho  ped ir  la p a la b r a ; y  com o no quiero  
sa l irm e  de los lim ites del reglam ento ,  renunciaré  
hasta c ie rto  puoto  á m i derecho, diciendo tan sólo 
que  el tex to  del Syllabua  ea categórico, claro y  te r ­
m inan te;  no  deja lu g ar  a duda; no adm ite  ia te r -  
p re tacion . La proposicion tIU dei SyÜ abus,  que, 
nó tese  bien  e s to ,  no sólo e s  la verdad  iegitim a- 
m ente  p loclam ada 'por élPootifice , sino que  adem as, 
como publicada eo la G u a la ,  const i tuye  d o c u m e n ­
to oficial que  lleva la firma de uo  m inistro que se 
l lam a I). Lorenzo Arrazola, no sólo obliga á los c a ­
tólicos que lo s o o  como yo, sino tam bién  á los caló- 
licoa llamados regalistas.

¿Qué acontece  desde ese dia? Acontece q u e  al 
e r c i 'n t r a ru o sc o n  la letra d é l a  proposición 3ü del 
Sylltibus  es ev iden te  que no  debem os aplicarnos 
la palabra 2i¿icrui, y  que  aun para  aquellos que  no 
opinan como nosotros es cuestión d e  mal gusto 
apellidarse  con un j ic t a d o q u e  les puede h a c e r  in- 
c u r i i r  eu  el anatem a de Su  San tidad . E^ta es la 
verdad , s e ñ o re s ;  y deapues de  todo la palabra es 
lo  de  méuos. ¿Qué hay debajo de esa palabra? ¿Por 
qué  se h a c e  caso omiso de  cierto  trozo  de un dis- 
C'irso mío bien recien te  cuando  m e re fe r í ,  no á 
n inguna  forma de Gobierno, s ino i  esa coleccioo 
de  h om bres  que d o n d e q u ie ra  que  s ientan  sus re a ­
les persiguen á la  Iglesia  católica?

■ E l sefior PRESIDENTE : S r .  Nocedal, ruego ¿ 
V. S. se pORga en mi puesto, y  díga sí perm itir ía  
que  se extraviase  de  ese  modo la cues tioo .

El Sr. NOCEDAL; El seflor ministro  ha  dado l u ­
gar a ella nom brándom e con m i nom bre y  apelli ­
do; pero sin embargo rne lim itaré  todo lo pasible. 
Decía, señores, que si se t ra ta ra  de  las fo rm asde  
Gobierno, d o  t '^ndríamos nnde q u e  nponer  ni mo­
tivo para invocar la  proposicion del Syll»bus\ pero  
cuando se t ra ta  d e  una  coleccion de  boiubres que 
v a n d e  pueblo e a  pueb lo  persiguiendo A la  Iglesia  
cató lica ,  negándola  su  derecho á ser  propietaria , 
veodiendo sus bienes, privándola  de  todas las l i ­
b e r tades  con que la dotó su Divino fundador ,  eti- 
tónces y a  es o tra  cosa. Y como los que  ta l  hacen 
se llam an liberales, quiere  decir  que  ese  nom bre 
tienen los eoemigos de la Iglesia .

P o r  lo dem ás, señores ,  yo  no abrigo  du d as  so­
bre el esp íritu  cató lico  de este  Gobieroo y  de esta 
m ayoría ;  y  tan  no las tengo, que  h ace  pocos dias 
hallé  ocasion de fe ic itar  á uno y  otra por el buen 
camiflo en  que  b s v e i a .  Eso i o  obsta , sin e m b a r ­
go. p a ra  |q u e  boy  les ru eg u e  encarec idam ente  que 
irescindan de apellidarse  con una palabra  que  por
o méuos es sospechosa y  que  debemos d e s te r ra r  

para  s iem pre  de l diccionario  de  n u e s tra s  califica* 
ciones políticas.

E l seflor m inistro  de la GOBERNACION: El Con­
greso reco rd a rá  cómo h a  surgido este  debate. El 
Sr. Selgas ha  dicho: <el reg lam ento  que  se  propone 
t iene el mérito  de  s e r  an ti- l ibera l,  ta enm ienda  es 
an ti- l ibera l:  luego debeia adm itir la .  Y para  p ro b a ­
ros la  m enor,  os voy á definir el überahsm o.»  Y 
nos condenó por la  au toridad  competente . Pu es  yo  
digo que  esa au to r id a d  es, no  dud o sa ,  sino falsa. 
Aquí es tá  e l  Obispo de Orleaos, aquí h a y  u n  P r in ­
c ipe  de la lg les ia ,  no  u n  p a d r e ......  Descuide el ae-
fior Nocedal, no  me equivoco; estoy á  caba llo  so ­
b re  el vocablo. (Rí ío s .)

A qui hay  un  Pre lado que  hab la  de  l iberalism o; 
que  se llama á si mismo l ibera l,  y  que  tiene el m al  
gu s to  de  usar esa palabra  sospechosa. De consi­
gu ien te .  no es tan l lano eso como se supone. Pero, 
señores, ¿á qué lleva todo esto? T ra tam o s de  re ­
g lam en ta r  la  Cámara, y  estas  cuestiones deben d e ­
cidirse sin e leyarnos á esas regiones; porque  de lo 
con tra r io ,  com o decia Donoso, estás Asambleas oo 
serán  Asembleas, s ino á m anera  de  Coocilíos.

El Sr. ARENILLAS: La comision se adh ie re  en 
un  todo é lo  monifestado por  el selior m in istro  de  
la Gobernación respecto á Isa cuesiioDes de G ab i­
ne te ,  y no p u ed e  acep tar  la enmienda del Sr. Set- 
gas, porque pugna con tra  la dignidad de loa d ip u ­
tados reg lam entando esa  m ism a  dignidad.

Gl Cougreso no tom ó en consideración la e n ­
mienda.

Suspendida la  d iscu s ió n ,  se aco rd ó ,  á p ropues ­
ta dpi seflor presidente , que  el Congreso s*¡ reu n ie ­
ra iiiiinaca e a  secciones despues de  la  sesión o rd i ­
naria.

Se  leyeron y  quedaroo sobre  ia mesa el d ictá- 
m eo d e  la comision sobre el fe rro -ca rr il  de  Ali­
can te  á M urcia, y una adición de  la comision de 
p resupuestos sobre el ram o de vigilancia pública .

Se levantó la sesión á las siete ménos cuarto .

A la s  n u e v e  y  m e d ia  de la D oche toIt íó  á  a b r i r s e  
la sesión  ba jo  l a  p re s id e n c ia  d e l  Sr. Belda.

Continuó la  d iscusión del p resupuesto  de  i n ­
gresos.

El Sr. Paz, de acuerdo  con el Gobierno, p re se n ­
to u o a  proposicion d e  ley  que  apoyó e n  pocas p a ­
labras,  pidiendo la co nstrucc ión  d e  u o  fe r ro  car r i l  
de  Z ra g o z a  áE sca t ro o ,  q u e  fué tom ada  e o  c o n f i -  
deracioD.

El Sr. Martínez Güertero  p regun tó  é la  comísioa 
sí laa sociedades com and ita r ias  debiao  pagar tam ­
bién el 5 DorlOOd'í que  se habla en  et d ic tám en ,  
y  el Sr. Mayo, como de la com is ion ,  le  contestó 
que  las sociedades com andita rías  que  necesitaban 
pfira su establecim iento  la autorizac ioo del Go­
bierno, d.>bian p ag ar  el 5 por 100 de  que  hab ló  el 
señor G üertero .  pero que  las  sociedades com and ita ­
r ias  puram en te  m ercantiles que  no uecesitabaa 
tdl a u to r iz ac io o ,  no  es taban  suje tas á  esa im<> 
puesto.

L n sS res .  G uerra  y  Mayo re c t iñ ca m o  brevem en ­
te. Seguidam ente  h izo uso de la pa lab ra  el selior 
Fernandez Cadórniga, que  expuso su  opioioa  c o n ­
tra r ia  á la  conducta  que  h as ta  aqu i  se h ab ía  segu i­
do con la Caja de Depósitos.

Dijo que  e ra  un incentivo  peligroso el que  el Go­
bierno pudiera  d isponer de  los cap ita les  e a  ella d e ­
positados, lo que  no hacia otra  cosa que  au m en tar  
doloroaamente la Deuda flotante, y  concluyó pi­
diendo que  desde 1 .° d e  Ju l io  p róx im o se im p u s ie ­
ra el 5 por 100 á los depósitos voluotarioa, ig u a l ­
m ente que á las renovaciones que se  h icie ran , i  lo 
que  accedió la  comision.

Leyóse uoa enm ienda en que  se  ped ia  la s u ­
presión de l au m ea to  S jado  á  los im puestos in d i ­
rectos.

Levantóse á apoyarla  el Sr, Lobo, y  llam ado  al 
o rden  repetidas veces po r  el seflor presidente, a t a ­
có d icho  aum ento  fijándose aobre todo en el uno 
por  ciento que  se im ponía  á las  t ras laciones d e d o -  
m ioio en tre  ascendientes y  descendientes.

Dijo que  con sem ejante  au m e a to  lo ún ico  que  se 
cooseguiria  e ra  in troduc ir  la m ay o r  p e r tu rbac ión  
eo el seno de las  familias.

El Sr. Mayo, como de la comision. le contestó.
P reguntado  el Congreso por uo  señor secretarlo  

si la enm ienda se  tom aba en  consideración , p id ió ­
se po r  suficiente núm ero  de  señores d ipu tados  que 
la votacioo fuese  nom inal,  y  re su ltó  desechada  por
82 votos con tra  30.

Se levantó la sesión.
Eran las doce.

DISCURSO D EL SEÑ O R  CLAROS

EN  D E FE N SA  DE S ü  VOTO P A R T IC U L A R  SO­

BRE REFO RM A  D EL REG LA M EN TO .

(C onc lus ión .)

Yo acep to ,  p u e s ,  f rancam ente  el principio de  la 
discusión, c o n ta l  d e q u e  esté baju las bases que 
y o  quiero, cuandn h aya  uu  Senado como debe h a ­
berle, cuando esté allí  la  Iglesia para  tem plar los 
em bates de esa discusión, cuando esté  fortalecido, 
como debe estarlo, el princip io  de  au to r id ad ,  y 
cuando ese princip io  se practique b a j ó l a  sombra 
tu te la r  y  venerada  del Trono.

En las  provincias Vascongadas hay  discusión de 
tiempo inm em oria l ,  sio inconveniente  a lguno . Lo 
que  yo quiero  es, señores, que  á e jem plo de  aquel 
país, el Trono sea el á rbol de  G uern ica ,  la encina 
secular  de toda la nación. E ntrados ya  en  estas  
condiciooes, yo  adm ito  el principio d e  discusioo 
fraiic«mente, como lo vais á v c r .

Creo q u e  se p reocupan m u ch o ,  a lgunos que se 
p reocupan exeesivaioente, y a c b a c íu  al e ip í r í tu  
parlam en tar io  lo que  es h ijo  de o tras  causas. Yo no 
veo que  h ay an  venido todns esos niali 's  que  h e ­
mos esperimentaílo y experim entam os por el e sp í ­
r i tu  parlam entario ; lo u a lo  aquí ha  sido el p r in ­
cipio C H V i i lu c io n a n o ,  que  no  se ha  manifestado pre- 
c isam eote  por los v o t o s ,  sino m uy  de otra m an e r i .  
Los v o t o s  de los t 'arlaraeotos no han echado abajo 
geuernlm e 'i te  n inguna institución; loa g randes  m o­
vimientos han sido produ<'idos, ó c o n  p u n ta s  de 
bay 'inetas, ó coa clavos de  h e r rad u ra? .  Este es el 
hecho verdadero . Al coo trario ,  despues de  esos 
hechos vituperables  de  la revolución, s iem pre  p r e ­
sentada bajo la fo rm a del militarismo, lo que h e ­
m os visto aquí ha sido la reacción en  los P a r la ­
m entos. El año  36, la revolución se hace porque  oo 
ha ganado las  elecciones: ei 4ll, a trope llando  el 
P arlam ento  al mismo tiem po que  el T rono. Antea y  
despues m ulti tud  de cam bios políticos, y de  im p o ­
sición evidentem ente  re ' 'o lue ionaría  se  te r iü c ao ,  
cou trar iando  ó m enospreciando la dirección parla- 
menturia. Lo que se ve aqu í  constantem ente  e s  la 
reflr-j<cion del espíritu  de l  Gobieruo eo  las C ám a ­
ras,  como se ve en  la luna la luz  de l  sol.

No achaquem os, pues,  lo i  m ales á causas e n te ­
r am en te  distinta.': no incurrá is  en ese sofisma, que 
ya seAaIau los escolásticos, y que  trad u c id o  al le n ­
guaje  moderno significa h  asociación á la causa, 
tom ada  po r  la causalidad  de  las cosas. Busquemos 
la revolución  donde se h a i k :  com batam os los e le ­
mentos con el princip io  religioso; límitéfiiosles« 
reprim ámosles, de.'truyám oslt 's  con el principio po­
lítico; que  la acción p a r lam en tar ia  fácilm ente  se 
puede  ten e r  á raya y  encauzar.  Yo. pues, seftores, 
no tengo inconveniente en  ad m it ir  la discusioo con 
ta l  que esté reducida á las formas q u e  yo creo  d e ­
be tener. Estudiemns. pues, las form as á que  debe 
acom odarse la discusión, y  en trem os eo las d i fe ­
rencias  que existen en tre  mí s is tem a y  el de  la 
m ayoría  de  la comisioDeo su d ic tám en.

Omitiinndo detalles, señores, porque  lo  q u e  y o  
be indicado ea  la  ú ltim a base oo  es m ás que  una  
m u es tra  de  ia  sinceridad con que  yo  quiero  esa 
discusioD, creo  que  podem os Ajarnos en tres  g ra n ­
des principios, que  son: el de  laa comisiones, el 
de las in te rpe laciones y  docum en tos ,  y  el d e  tas 
iroposiciones. Creo que á e s to  pueden re ferirse  
as cuestiones capitales que  nos d iv iden á la m a y o ­

r ía  de  la comision y  á  m í.
Ya habéis visto eo  mi voto p a r ticu la r ,  señores, 

con qué  severidad juzgo  el hecho de  la l im itacíoa 
de las comisiones, l leproduzco  cuan to  he  dicho allí, 
y  anadieodo ahora alguna am plificación m ás á esa 
idea ,  digo: que  q u i ta r  las comisiones á  esta c lase  
de  Cuerpos es privarles en te ram en te  d e  su  gobier ­
no  na tura l,  es quitarles el a lm a.

Las com isiones son ve rd ad e ram en te  aqu i  la  fa ­
cu ltad  in te lectual de l Congreso y  del Senado, es 
decir,  e l a lm a de estos  Cuerpos. Son la m em oria  
que  reú n e  los docum entos,  la in te ligencia  que  los 
com bina  y  ia voluntad  que  da á todo la  debida d i ­
rección . f o  creo, pues ,  que  q u i ta r  tas comisioDes 
á estos Cuerpos es dejarles en te ram en te  sin e sp í r i ­
tu; y aplicándoles el dicho de la E sc r itu ra  de que  
el e.spiritu es el que  vivifica, y la ca ro e  no es nada , 
resulta  que q u i ta r  las comísioaea á estos Cuerpos 
es el ú l t im o grado  de  su postracioo. Observad que 
en los pueb los conquistados el ú l t im o golpe dado 
á  su  independencia ha  sido q u i ta r le s  sus  ju eces  ó 
d irec tores na tura les .  Os lo podría  p robar  coo toda 
la  h istoria ; p e ro  si lo q u ere is ,  m e l im ita ré  á la ú l ­
t im a  página, la de  la desgraciada Polonia.

Al principio se la  dejó  una exis tenc ia  propia, 
una  especie d e  regimeo par ticuU r;  c u an d o  ya l l e ­
gó  com ple tam ente  á se r  conquistada, entonces ^e 
la quitó todo, privándola de  toda som bia  de  a u to ­
nomía. Creo, pues ,  que  q u itadas  las comisiones, 
de jiri-is  el Congreso reducido á ta situación d e  la 
tr is te  Polonia: suprimid n u estras  comisiones, y s e -  
reis, señores d iputados, v e rdaderam en te  unos po. 
b res  polacos.

Voy a l  pu n to  de las  interpelaciones. Yo soy en 
esto, como en todo, franco, señores La iu terpela-  
cion, la p regunta ,  los docum entos, lodo pa ra  mi 
en tra  eo  el principio general.  ¿Ha de hab er  fiscali*
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zaciOD del poder público? P u e -  89 nece^iUQ esos 
e lem entos,  p o rq u e  esos 80a  los tram ites.

¿Qué se lia hecho  con ellos? Lo que se l iace  con 
toaos to9 demas: lo  q u e  se hace coq uoa ley ,  lo que  
se hace con cu a lq u ie r  a suo to  que  se  som ete  á la 
resolucioQ del Coagreso: exíjanse ls5 m ism as con* 
diciones para lo uoo que  para  lo  o tro ,  y  eo m ie n -  
teDd&r, el |>riacipio do  ofrece  diÜcuUades e a  su 
dplícacioQ. Yocr>ío, señares ,  que  es a la rm arse  s ia  
uecesLdad el c ree r  que  por eso hau de r e a i r  extra* 
l im itacioaes iufuodadds. E s tu d iid  oueslra  h istoria , 
sen o re i,  y re re is  que  lejos de  hab er  h ab id o  abusos 
eo Q u e s tro  principio pa r lam eotar io ,  ha  habido m as 
b ien debilidad; lo misoio ro  los au tiguos que  ea 
los modí'ruos tÍp.uipo°, los Par lao ieo tos hao  pecado 
siem pre  de  flexibles. No c reo ,  pueü, que  h aya  mo- 
livo justiflcado para sem ejan tes  temores.

Ademas, seüores, ¿qué se teme? ¿Se tem e el a b u ­
so de Itis oposiciones? P u rs  yo  doy en mi sistema 
el insidio da  coartarlas;  p e ro  e a  ú l t im o  caso, vues* 
t r a  CoostitucioD, que  yo  oo  defenderé, porque  no 
es ese mi objeto en este  m om euto ,  pero que  no 
crit icaré  tam poco, concedo al Gobierno el medio 
de la d is o lu c io D .  P ara  mi la in te rpe lación  quedct 
p u ra  y  s im piem eote  reducida  á los t rám ite s  d é la  
p r  p o s ic io D . Teoga l a s  m ism as g a ran t ías ,  j  c reo  
que  se consigue el Un apetecido.

Vamos, pues, al estudio de  los t rám ites  de  la 
proposiciou, Eq prim ee lugar, ya  lo veis: y o  he 
p lanteado la  cnestioa  cou  franqueza; y o  h e  dicho 
en  m i voto p a r ticu la r  que  es tas  corporac ioaes  de- 
beo tene r ,  no solo el poder legislativo, s ino la fa ­
cu ltad  de  inspecc ionar y te s id e n c ia r  ul poder e je ­
cu tivo .  La de acusar  á los ministros, por m ás que  
sea legal y constitucional, yo  c reo  que  no es nunca  
real y  efectiva: la  responsabilidad m in is te r ia l  es 
UQ m ito  pa r lam entar io .  ¿Qué es lo que  debe su s t i ­
tu ir la?  La verdad; !a fiscalización de l poder p ú ­
blico por medio del Parinm ento .  ¿Cuáles son los 
medios d e q u e p u e J e  disponer el Pa r lam en to  para  
realizar  es ta  misión que  le corresponde? Los que  
tenían nuestras an tiguas  Cortes: votos de  censura ,  
jam ás:  y a  he  d icho  en  mi voto p a r t ic u la r ,  que  los 
votos de  censu ra  son uoa  usurpac ión  ev iden tem en­
te  depresiva de la  prerogativa  Real. Pero  asi como 
no  adm ito  los votos de  censura  p o r  creerlos c o n ­
tra r io s  á la s in m u n id ad es  de  la Corona, adm ito  la 
fiscalisacioD de todos los actos del po d e r  ejecutivo, 
y  las represen tac iones  respotuoi>«s y  dignas A la 
Corona, haciéndola  r e r l o s  vicios que  ha notado en 
ia  legisiacion y en la  adm inistración  pública ,  p r o ­
poniéndola de  paso  las  m odiñcaciooes q u e  en su 
sen t ir  deben  in troduc irse .  ¿Cómo se han d e  d a r  i  
conocer esas manifestaciones? Seltalo los trám ites ,  
y  me p a re c e q u e  no puede  hab er  d uda  a lguna  so ­
b re  ello. Eu este pun to  h a y  inmensas diferencias 
en tre  la comision y  m i hum ilde  persona; pero la 
p r inc ipa l  de  todas consiste en las condiciones con 
que  los asun tos  deben Teñir á  la pub lic idad  del 
debate.

E sta  es toda la  cuestión, y  el Sr. García Lobera 
tenia razón cu an d o  decia  que  en ese pu n ió  entre  
los dos m edia u n  abism o. El Sr. García Lobera t ie ­
ne  razón: m edia un  abismo que  es im pasib le  salvar.

Voy i  explicar mis ideas y  á  hace r  a l  m ism o 
tiem po la  c r it ica ,  severa qu izás,  de l princip io  
adoptado por  la  comision.

Y ahabeis  visto cuá! es la g rande  diferencia pa ra  
que  esos asuntos puedan  ser  t ra tados  aqu i  con to ­
n a  public idad . E l Gobieruo exije cinco secciones; 
y o  no exijo m as  que  tres .  Esta inmensa diferencia 
de  la  teoría  del Gobierno es tá  sos ten ida  por la 
teoría  de la dominación de las  m ayorías ,  llevada 
hasta  u n  punto  ta l ,  que  me p a rece  que  llega hasta  
el absurdo: ja m a s  se h a  sostenido un  princip io  de 
esa especie. Desearía que  el Sr. Coronado, que  no , 
se  halla  p resen te  eo este  m om en to ,  estuviese aqu í  
y m e dijese en qué  p r incip io  lllosóflco se puede 
eso sos tener.  La m ayoría  llega aqu í  hasta  el pun to  
de asustarse  de  su  som bra .  El Sr. Coronado lo 
confesaba de una  m anera  ve rdaderam ente  can d o ­
rosa. Decia S. S.: «en cu a tro  secciones puede  r e u ­
nirse bastan te  n ú m ero ,  aun  sin se i  ¡a  m ayoría .»  
Esto, sefiores, es insostenible. ¿Q nere is la  m ayoría  
d é la s  personas? Pues adoptad  las personas.  ¿For ­
m áis eu  grupos? Pues la m ayoria  do los grupos; 
de  siete secciones, cuatro .

P ero ,  señores, no  ea esta la cues tión  principal; 
la  cues tión  principal es o tra  No se  t ra ta  de  con ­
ceder aquí una  tiranía  á  la m ayoría  q u e  nn pitede 
su fr i r  la  razón: -̂e t r a ta  de v e r  qué  condiciones r a ­
cionales son uecesacias pa ra  que  un  a$uuto  puedn 
discutirse a q u i ,  y  p a ra  eso n ingún  pueblo  del 
m undo  h a  exigido la m ayoria .  Esta es una  inno- 
vacion que  se in troduce  aqu i,  que  no es tá  justifl • 
cada po r  ningún preceíSente, y  q u e  va á  causar  el 
asom bro de toda E uropa. EÍ h “cho, reducido  al 
te rreno  d é l a  sensa tez ,  ea decid ir  qué  n ú m ero  d e  
d iputados es suíiciente para  que  sea  conveniente la 
p u b h c id a d  de cualqu ier  asunto.

Pues i  la  m ayoría  de  t res  secciones correspon­
den por lo  m enos Üll d ipu tados,  y  adem as deben 
estar  robustecidos por o tros de  las m ismas o p in io ­
nes  eo  o tras , que  significan m as de lü ü .  Pues yo 
digo que lodo asunto  el cual declaren  lUO d ip u ta ­

dos que  sea  t ra ta d o  en público, debe ser  tratado 
asi .  Esta es la ve rdadera  cuestión; el n ú m ero  de 
cinco secciones es lanzarse eu  un  caroino que  no 
ae puede sos tener.  Tan c ie rto  es e sto ,  q u e u b c o m -  
paQero, de  cuyo nom bre no quiero  aco rdarm e ,  al 
hab la r  de  este  pu n to  en las brevísimas reuniones 
que  tuvim os en  la comision, decia  com puugido, 
m anifestando a i  m ism o tiem po la doble v ir tud  de 
la  docilidad ministerial y  de  una  escrupulosa  con ­
ciencia, decia: (¿Dios mío! Y esto, ¿cómo lo hem os 
de sostener?. E fectivam ente, es insostenible: nos ­
o tros exajeram os lodos los defectos de  la  Franc ia  y 
no estam os contenidos en  esta ocasion d en tro  de 
los  hm ites  na tu ra les  que  ella establece. Yo puedo 
c i t a r  dos ejemplos: allí  con todas las ideas Ubre* 
p ensan tes  que  h ay ,  no se h a  permitido la u sura ;  
e u  el Código francés se pena aun . Si no sou ine ­
xactas  mis rem iniscencias,  aqu í  vin ieron Ins p ro ­
g resistas y  tu v ie ron  el cinism o de iu troduc ir la  pco- 
c lamándnla como ley del Estado; en un E 'tad o  c a ­
tólico, donde esa ley se oponía  m anifiestam ente  al 
princip io  c r is tiano  que  im pera  eo la  sociedad.

Pues lo mismo ha sucedido con esto: el sis tem a 
representativo  q u e  está  rigtendn en  F ranc ia  está 
reducido  á estrechísimos l im ites .  ¿Nos hemos p a ­
rado  eo este  punto? No, po r  Dios; a l  exam inar este 
p iloto se h a  establecido eo el senado  y  en  el Cuer­
po legislativo la  m inoría  de  las secciones, no su 
m ayoria ,  lo cua l  establecería una t iran ía  que  no 
puede  tener defensa.

Yo quiero  o ír  sobre este  p a r t ic u la r  i  la  comision 
a l  sefior m inistro  de  la Goberoacion, cuya  e locuen­
t e  voz es m u y  respe tab le  p a ra  m i ; pero todos sus 
recu rsos  o ra to r ios  no creo sean bastantes p a ra  d e ­
fender  este princip io .

S eA ores : lijad vuestra  atención eu  este punto: 
yo  no sé lo que va á  decir  Europa si se  establece 
este princip io . Yo creo  que  esto oo puede  tener 
(puesto que  estam os en familia),  creo  que esto uo 
p u ed e  te n e r  nacim ien to  sino eu  el pais de sg rac ia ­
do  de las insaculaciones; donde la  insaculación se 
ha  aduptado com o principio de g o b ie r n o , es d o n ­
de se puede  ad m it ir  ese principio. Üespues de  la 
insaculación d e  las personas ha  venido una especie 
de  insaculación de  la sm in o r ia s ;  se las m ete  en  un 
saco de donde no  pueden  saca r  las manos jam á s .  
Esto va  á ser  en  lo sucesivo. Reclamo sobre  es to  
vuestra  atención , y  ahora  vereis si estoy  defen- 
d ieodo al Gobierno representativo  con tra  los s a ­
bios q a e  en su sabiduría  lo  qu ieren  reducir  á ta n  
exiguas proporciones.

l i e  c o n c l u i d o ,  s e f lo r e s ,  e l  e x á m e n  r e la t iv o  al 
p r in c ip io  d e  a u t o r i d a d ,  a l  p r in c ip io  de  d isc u s ió n .  
V oy  a h a c e r  a h o r a  el e x á m e n ,  ó la  a p l ic a c ió n  m e ­
j o r  d ic h o  , d e  e se  p r in c ip io  á  la s  c o n d ic io n e s  de  
a c tu a l id a d .

En p r im er  lugar ,  se&ores, po r  una  razón p r in c i ­
p a l;  y a  sabéis lo que  decia el crit ico  latino: ¿Quid 
leges sine  m oribus vane p ro p c iu n l?  ¿ Üe qué sirven 
las  leyes sin las  costumbres? Pu es  bien; lo prim ero  
de todo es exam inar ,  con a r reg lo  á las costumbres 
a c tu a le s ,  qué  significación t ie n e  este  m ovim iento 
político. ETiaminemos pues ahora la  cuestión de 
o portun idad  <fue h a  sido presentada á  la vista por 
dos co n ce p to s : p o r  un  amigo político que  no está 
a qu i  a h o r a ,  el Sr. Fernandez  Velasco, y  tam bién 
por  el Sr. Coronado. Estoy , p o r  decirlo asi, eo tre  
dos fuegos:  yo  quisiera  apagar  el de l Sr. K e rnan-  
dez Velasco con e l  agua de la benevolencia.

Digo al Sr. Fernandez  V e lasco , que  aun  cuando 
no  tenga el gusto  de  verm e espero  tener el de  que 
m e lea m a ñ a n a , digo i  S. S. que  si se t ra ta  de  la 
re fo rm a  con n u estras  condic iones ,  esa la  c reo  yo 
oporlun ís im a y  a u n  urgen tís im a: es más; creo  que 
e l  Gobierno podía y  deb ia  haberla  hecho  , que  p o ­
d ía,  y a  he  dado la s  razones ,  que debia, yo  le bago 
la ju s t ic ia  d e q u e  t iene la fuerza  y  la energía nece ­
sarias  para  llevarla  á cabo.

P o r  c o n s i g u ie n t e ,  e n  to d o  c a s o  a l  h a b la r  y o  de  
la  cu e s t ió n  d e  o p o r tu n id a d  h a b r é  u sa d o  u n a  e x ­
p re s ió n  p o co  e x a c ta  , deb í  d e c i r  co n v e o í '’n c ia  ; y  
e s to  i m p o r t a  poco  ,  lo  q u e  im p o r ta  e s  q u e  e s tem os 
j u n t o s  ba jo  e s t e  p u n t o  d e  v is i ta .

La Inoportunidad para  mí es de la  comision ó 
del Gobierno que  trae  e^ta cuestión, y  de  eso es de 
lo q u e  voy ah o ra  á decir  alguiias pocas pa labras .  
La creo , en  p r im e r  lugar ,  in jus ta ,  si es á  esta m i ­
noría á quien se qu iere  aplicar. P e ro  en  prim  ' r  l u ­
g a r  pregunto: ¿hay aqui minoría? Y ú ltim am eute ,  
si se c ree  que  la h ay ,  ¿su oposicion es de  tal ma- 

.ñ e ra  queev id en tem en te  necesita esta reforina? Yo 
creo que  no es para esta  liiiocria para  quien ia han 
tra ído  los señores mioistros; c reo  que  es p a ra  el 
porvenir.  Y para  el porvenir ¿qué venta jas tiene? 
¿Creeis que  con esto  contiíneis á nadie? Visne aqui 
un  partido  y  quiere  v a r ia r  el reg lam en to . Pu es  con 
el articu lo  único se rá  u o a  cosa d s  seis ó s ie te  dias. 
Pe ro  y o  creo  que  ningún par tido  h a rá  ta l  cosa; lo 
q u e  sí ha rá  será a p re ta r  la cu»^rda, a p re ta r  el d o ­
gal; eso será lo que  haga el partido que  venga. El 
señor m inistro d é la  Gob-rnacion m e dice  que  no. 
{El señor mÍHistro de la  Gobernación: Digo que  no 
m e im porta .) El señor m inistro mo recliíica, y  t ie ­
ne  derecho de h^tcerlo, advirt iéndom e que  á él oo  le 
im p o r ta .  Pu es  eo ese caso estam os eo  d isidencia

S. S. y  y o ,  p o rq u e  á m í m e im porta  que  si viene, 
p o r  e jem plo , la cuestión d e  Italia, que  p a ra  m i ha 
dado ocasion á  la eituacioo míis gloriosa de  mi v i ­
da, yo  pueda  ten e r  el derecho de  em it ir  con los se 
ñores  Aparisi y Nocedal mis opluiooes bi^jo u n í  
p au ta  legítima, bitjo un  punto de orden y dero- 
cho. Esta e s  la contestación que tengo que  d a r  ai 
señor m inistro , y  m e antle ipo i  darsela ah o ra  p i ra  
q ae  si es S. S. qu ien  m e ha de  h o n ra r  con su  c o n ­
testación, tenga  ya p o r  aducida  esta  razón.

Pu es  bien: tenem os que esta reform a no  serv irá  
á los  que  vengan despues; pero voy a ind ica r  otro 
inconveniente. Con es ta  cuestión, en la cua l  no 
en cu en tro  u tilidad prác t ica ,  es decir ,  eu  la forma 
que  se  ha  p resen tado , lo que se consigue aqui es 
la d iv is ión . Claro es que  al p resen tar  esta  cues- 
n o n ,  los que nos oponemos, como reformistas, no 
podemos m enos d e  lanzarnos cuando menos á ua  
voio p a r ticu la r ,  y cuando no á u n  voto pa rticu lar ,  
á una  enm ienda. Pero  no será eso solo lo  que  r e ­
su lte .

Aqui se  h a  he r ido  e l  principio d e  au to r id ad  y  el 
principio de  discusión. Yu loa h e  defendido a a m ­
bos; pero, en  Ün, aunque  haya gente que se divida 
á favor d e  uno  y  o tro ,  el resultado es que habria  
a taq u es  á nom bre del principio d e  au toridad  y  de  
d iscusión . Y ia  p rueba  de  esto se en cu en tra  eu  las 
d iversas enmiendas que  se han presentado.

A hora  bien: ¿vatla la pena de in tro d u c ir  esta  d i ­
visión? Yo creo  que  no.

Insisto pues en  que esto tieoe un  carác te r  ds  
iu9p u rtu u id ad  que  no puede  producir biene», y  que  
traerá  m ales m ayores de  Ins que  podían haberse  
c re ído .  P e ro  tengo que  examiniir ahora,  y  e u  esta 
pacte ( irucnraré conform arm e á mi c a rá c te r  todo 
lo  pusibie, tesgo  que  exam inar ahDra esta cueaiiou 
cou las condiciones de  actualidad. De la unidad de 
ese s is tem a, tal com o yo lo he  explicado, tiil c o ­
mo le ha  explicado aqu i  el sedor m in istro  de  la  
Gubernacioo, tam bién el seDor ministro de  Gracia 
y  Jus tic ia  contestando al Sr. Dsnvila eu  una  pro- 
posicion de ley ,  resu lta  un  conjaiitu tal ,  que yo 
creo  que  el Gobierno representativo va 3 se r  r e ­
ducido aqu i  á  proporciones iníui'mas, lo cual está  
m u y  en  contradicción con la forma liberal que  se 
com place todavía  el Gobierno en proc lam ar aíjui.

Señores: f rancam ente, sin comision, y  cou la l i ­
m itación  de la in ic iativa  en m inoría , coa  la de las 
in te rpe laciones y  petición de docum entos, coo la 
necesidad de las  cinco secciones, con todos esos 
e lem entos que  h e  explicado, el resultado es que 
vais i  quedar  reducidos á unos verdaderos acó li ­
tos,  y  yo, señores, aun  cuando tengo un g ran d ís i ­
m o respe to  á la Iglesia, soy ya bastante viejo para
00 q u e re r  recib ir esa o rden  ni aun  de m anos de  
nuestros Obispos, m ucho  menos la  recibiría  de  m a ­
nos de  vuestros ministros. Setiores: m irad bien, 
estudiad  por Dios ese sistema y ved á dónde vais, 
porque  con él creo  quo el Gobierno representativo 
va  á q n e d a r  reducido á una  especie de  letanía  p o ­
lít ica , en ia cua l  el Gobierno d irá  los versículos, 
y  vosotros el ora pro  nobis. Notad, señores, que 
soy a ltam ente  partida r io  de  la letanía, pues esa es 
caba lm ente  la pa r te  m ás tierna, más dulce , y  más 
en armonía con m i carácte r ,  de todo el cn ito ,  y 
si es por acaso en Monserrat, donde he tenido el 
gusto  de oírla con mi amigo el Sr. Barnola, a l e m -  
pe¿ar la  noche, con la  c laridad de la luna ,  en  aquel 
sitio delicioso, bajo aquellas rocas f in tás t icas ,  en 
aquella  a ltu ra  silenciosa, yo  no conozco cosa más 
poética, cosa más celestial. Pero, f tancam en te ,  las 
le tan ías  son buenas en la iglesia, y  aquí lo que  yo  
qu iero ,  es la d iscusión  franca ,  leal, decorosa y 
ú til .

Esta división de  que  h e  hablado, y que  no sé si 
t r a e rá  inconvenientes pa ra  nosotros, yo  la deploro, 
como deploro  toda división, p e ro  no m e asusta .  
¿Sabéis po r  qué? Porque va á fijar de  una  vez mi 
posicíon, y  no sé sí ia  de  mis am igos, porque  os 
advierto q u a v o h í  presentado m i voto sin consu l ­
tarlo  con nadie. Pu es  bien, m i posición está  ya d e ­
c la rada .  P o r  la q u in ta  vez vuelvo á haceros la m a­
nifestación qu« os liioj el o tro  día. Creo quo U p a ­
labra  neo-cal6lico, que  es ri licafa,  debs d esapare ­
cer  y  que  en su  lugar la que se debe poner es la 
d s  re form istn .  Si mis am igos no la  aceptan  . yo la 
tomo desde  luego aunque  sea para  mí solo. Ya n a ­
d ie  puede  d u d a r  de  m isopinioues,  y para que  sean 
m as ciaras voy á hacerlas  co m p ren Je r  c o m p a ra n ­
do  mi símbolo con el vuestro, ó por m ejor dticir, 
cf>n el que ns qiiieren suponer; yo no pretendo sino 
haceros leales advertencias.

Pues bien, el sím bolo mío, que  podrá i^er ó no 
acep tado  po r  raís am igos, es el siguiente:

P rim ero . Heform a constüucional .— Símbolo re- 
furm ista, reform a católica, perfecta, y  monárquica 
s incera . Libertad completa de la Iglesia, in  jep eu -  
dencia d é l a  Iglesia, y  adem ás p ro tec d o n .  Sí, señ o ­
res, yo  quiero  la independencia y  la libertad  de  la 
Iglesia, y  quiero la protección adem ás En materia  
d e lg le s ia  yo  aplico la  regla de  San Bernardo r e s ­
pecto  del am o r  de Dios; am arla  sin m edida. E( 
vuestro , católico, es verdad pero a lgún  tanto  rem i­
so; y  m onárquico , un  poco m eticuloso. Me p a rece  
que  no l lega hasta  donde yo quería  que  fuese , y á

donde  debía is hacerlo  llegar po r  aquello  de  que 
nobleza obliga. Vosotros sois los cam peones n a tu ­
rales de  la  m onarqu ía ,  vosotros estáis obligados con 
sus favores; debeis, pues, hace r  lo que  todO! n o s ­
otros y  m as ,  que  m as obligación teneis. Regalía, 
p a tronato  abusivo. No cceo que todos estén  eu  esa 
cuerda ;  pero en  Ün, esta es u n a 'd ife ru n c ia  q u e  la 
bago no ta r  con sinceridad.

• Asimilaciou solapada del CUro á  los e m p lea ­
dos.- Digo solapada, p o r q u e i  veces h a y  e sp re i io -  
nes contradictorias. E lS r .  Barzanailana, no sé dón ­
de h a  declarado e x p re sam en t i  que  considera  como 
in ternac ional  el con tra to  en tre  el Estado y  la  San ­
ta  Sede; pero el otro  d ía  d ijo  aquí expresiones 
co n tra  las cuales ten d ré  y o  que p ro tes ta r  si des­
pu es  de  leídas en el JJiurio de la t  sesiones  son 
ta le s  como las  entendí.

Segundo. Reform a  po/«lica.— Símbolo reform is­
ta :  Ideas y  principios, Grandes in te reses y  ciase*. 
Urden e x t r i c to y  discusión amplia, ó po r  lo menos 
sunc ien te .  •Símbolo m oderado: Persona* y  p a r t i ­
d o s .’ Aquí debo yo decir  qne  á las  ideas y  p rinci ­
pios se anteponen las  personas y  partidos Por  las 
declaraciones que  la m ayoría  h a  hecho , tal como se 
h a  constitu ido , con lascuestiones de  Gabinete, con 
el p a r lam en tar ism o  y con todos es^s e lem entos, 
concep túo  y o  qne  no es una  manifestación de c la ­
se», sino de partidos.  Pe rm ítam e  el señor ministro 
de  la Gobernación que  aquí h aga  yo  una a c la ra ­
ción. Yo creo  que S. S. estuvo el o tro  día d iscretí ­
simo cuando dijo que los partidos e ran  u n a  cosa 
uecesaria ,  qne estaban en  el corazon hum ano; 
>ero yo d istingo e n tre  los partidos que  represen tan  
os grandes InteresC ',  y  esas agrupac iones  al re d e ­

dor ue ta i  ó cual persouu, que  realm ente  no rep re ­
sentan l o q a s  a m i cn ieuder los partidos deben r e ­
p resen ta r .

Sigue el símbolo moderado: .O rden  aparen te ;  
Discusión fa ls ii tcada . '  El cargo de que  la discusiou 
es faU'ificada es m uy  grave; pero  com parad  los a r-  
t icu los  que  yo propongo con los que  ace rca  d é l a  
discusión propone la comision, y vereís si no está 
perfectam ente  probado e l  cargo.

• Las com paiib il idcdes,  las c a r re ras  p a r la m en ta ­
r ias ,  el ju e g o  de las Insti tuciones ,  e tc . ,  etc.> Me 
bastan  estas  indicaciones, purque no debo e n t r a r  á 
d iscu tir  todos y  cad a  uno de sus puntos.

Tercero. Reform a a d m in is tra t iva ,— Y o  qu iero: 
inam ovilidad  ju d ic ia l .  Descentralización admiois- 
t ra t iv a .  Reducción de  proviocias, de  juzgados y  de  
centros innecesarios. r r e Jc m in io  de l poder civil. 
P o r  el co n tra r io  los moderados: «Jlobilídad j u d i ­
cial al servicio de  los partidos coo c ircunstancias  
a g ravan tes ,  q u e  destruyan  toda idea de la in d e p e n ­
dencia  ju d ic ia l . .  Esta cuestión h a  sido p lan teada ,  
p e ro  no resuelta . Se ha sentado el princip io  y  do 
se han  sacado las  consecuencias.

E l símbolo m oderado es: •centra lización opresi­
va y  d ilatación de la acción burocrá t ica ,  en torpe- 
cieodo el m ovim iento  social. Reformas mezquinas 
eo la reducción de proviocias que  no bastan á sa ­
tisfacer las ac tua les  necesidades. Continuación del 
m il i ta r ism o  con todos sus abusos.» Aquí se ha 
tra ído  á discusión el p resupuesto  del T r ibuna l  Su- 
premí» de G uerra  y  Marina y  o tra  porcion d e  ofi­
c inas m i l i t a r e s . que  to Ja s  est^n en contradicción 
con el principio liDeral, con el principio catú lico  y 
con todos los principios, porque eso no exis te ya 
m ás que  aquí.

C uarto, f i f /b rm a  económica. —  Yo estoy  de 
acuerd,> con iodos los reform istas que  aqu í  hau 
levantadi) su voz. Estoy de  acuerdo  con todos esos 
d ipu tados ansiosos de l b ien. Con el Sr. Moyana, 
con el Sr. Polo, con el Sr. ü isb e r t ,  con todos estoy 
conforme. Yo qu iero  reducción de los gastos á  los 
ingresos. Reducción de la fuerza pública á las p ro ­
porciones ex tr ic tam en te  n ecesa r ias ,  lo  m ism o en 
la  a rm ad a  que  en el e jército .  Reducción de e m ­
pleados á s u s  proporciones m ínim as. En esta  p a r ­
te  no puedo  decir  sino que  vosotros habéis con tes ­
tado con verdaderas negaciones á todo lo que yo 
so lic ito ; Ia prueba  es tá  en las votaeiones que 
habéis hecho y  en  las que  desgraciadam ente  van 
á segu ir .

Yo quiero: <La supresión de  direcciones y  c e n ­
tros inú ti les .  Disminución, en caso n ecesa r io ,  de 
sueldos. Suspensión d e  operaciones de  crédito  que 
ito s^ao indispen.^abtes y urgentís im as .  Denegación 
de recargos ín terin  no se verifique la reforma eco ­
nómica • Haré, señores ,  una  t;xpiícacion sobre e m ­
pleados. Creo que  en este punto se debe i r  m uy  
adelánte .

Creo que  en  a lgún  r a m o , com o Gobernación, si 
no son inú ti les  las dos te rceras  p a r te s  de  los e m ­
p leados, lo  son po r  lo menos la  m itad .  P o r  lo que 
yo sé y  m e han  d icho  , aun  cuando yo  no  he h e ­
cho sobre el p a n ic u la r  un  es tud io  profundo , creo 
que  sobra  el consejo á  los minist -rios. Y voy a d e ­
c ir  m ás te rm inan tem en te  mi opinion: creo  que  so ­
b ran  los consejeros y los subalte rnos de los m in is ­
terios. Mi opinion seria que  todo se h ic ie ra  po r  los 
m inistros con el excelente personal del consejo, 
instituc ión  que, e n tre  nosotros, ha  nacido e q u ip a ­
ra d a  eu sus venta josas condiciones á la  Guardia 
c ivil.  Sirva esto pa ra  que no se c rea  que tengo a n i ­

madversión á los empleados; á lo  que  tengo uoa  
antipatí»  invencible  es á los p ic a ro s ,  i  los araga- 
nes  y á los tontos.

Quinto. R eform a socia l .— Deseo yo  la m o ra l i ­
zación de la ad iu in is traeion  p ú b l ic a , castigando 
severam ente  las m alversaciones ,  pe rsigu iendo  coa  
celo á  sus a u to re s  j  no ex tendiendo nunca  el d e ­
recho de  grdci'i á e s ta  clase de  delito. No hag o  yo  
la in jos tic ia  á nad ie  de  c ree r  que  t e a  có m plice  en  
esas m alve rsac io n es ; p.?ro veo en  todas las  s i tu a ­
ciones una especie de  ap a tia ,  u n a  falta de celo que 
yo censuro . Creo que  toda administración debe 
tener ,  ¿cómo lie de  dec ir  yo  que  po co  interés? Pero  
no veo ese celo, esa energía  q u e  es indispensable 
pa ra  re p r im ir  y  cas tigar esa c lase  de  delitos. Yo 
veo q u e  a lguna  vez se dan indu ltos a estas  escan ­
dalosas p rev aricac io n es ,  y  e s to ,  s e ñ o re s . p r o d u ­
ce  u n  efecto desastroso en  la  ad m in is trac ió n  p ú ­
blica.

Voy á concluir,  señores. De es ta  com parac ión re ­
su lta  lo que  yo soy, lo qne  supongo que  deben ser 
los afiliados en la escuela  re form ista ,  j  resu lta  
ta m b ié n , por o tra  pa r te ,  lo  que  en tiendo  que  vos ­
otros ínvoluutarlafflRnte vais á  ser.  Tengo e n te n ­
d ido que  va á  verificarse aqu í  una  evoluclon p o ­
lítica.

E l nom bre de  neo-ca tó lico  creo qtie ha  c o n c lu i ­
do  ya ,  se enhorabuena. Aquellos absolutistas v e r ­
gonzantes de  que  seh ab lab a  antes, y  en tre lo s  c u a ­
les se contaba á  los señores Aparicí,  Nocedal y  á 
m í, p o r  m ás q u e  protestábamos, h a n  desaparecido; 
c reo  que  no se nos pu ed e  d a r  ese nom bre, al m é-  
nos á m í, cu y o  símbolo aparece  aqu í  tan  c la ro .  No 
puedo  yo ya  sufrir  esa calificación. Yo m e declaro  
a la  faz del Congreso y  del país reform ista ,  sio h a ­
b lar  en adelan te  de  religión en  p a r t ic u la r ,  pnrque  
todos protestáis a cep ta r  s inceram ente  sus p r in c i ­
pios y  su s  consecuencias. Reformista  en  la  fo rm a 
que  acabo d e ex p o u e r .  Po r  el contrario , ¿qué vais 
á s e r  vosotros? Miradlo bien; si aprobais e se  s is te ­
m a, si acep tais  esas ideas, si el princip io  de  d isc u ­
sión le limitáis como q u e re is l im ita r le ,  m iradlo  bien 
no vengáis despues haciendo  p rn tes ta s  d e  l ib e ra ­
lismo; haced las  enhorabuena  si que re is ,  yo  no 
m e opongo; despues de  las declarac iones que  habéis  
hecho en  sentido católico nada m e  im portan  esas 
protestaciones; pero con la  fra te rn idad  de  quien os 
q u ie re  bien  os digo que si os quereis  l lam ar l ibe ­
ra le s  despues de  votar e^os a rticulns, os  llam ará  
todo el m undo  liberales elaxutieantes, y  se  re irán  
de vuestro  pre tend ido  liberalismo con una  risa bo* 
m éfica .

Voy á  dar ahora  esplicaciones sobre m i  voto 
p a r t ic u la r  que  hacen  m uy  al caso.

Seflores: yo no soy n i  Num a, ni Licurgo; yo  no 
be recib ido  las inspiraciones de  n inguna  ninfa Ege- 
r ia  en los bosques, ni del Oráculo de  Delphos; yo  
m e h e  lim itado á  reu n ir  mis convicciones sobre  el 
p r incip io  de  discusioQ y  el princip io  d e  au to r id ad ,  
que  creo  perfec tam ente  h e rm anados  en el voto que  
os presento: pero yo  no tengo la  necia pre tensión 
de que  nad ie  adopte  por com pleto  todas las con ­
clusiones d e  mí voto. P a ra  eso he  tenido g ra n  c u i ­
dado de separar  u nas  bases d e  o t ras  con el objeto 
de  que  los que  quieran  vo tar  m i voto no acep ten  
despues en la discusión lo  que  tengan por c o a re -  
n iente .

¿No quereis  que  se d iga que  el reglam ento  h a  de 
ser objeto de  una  ley? P u e s  de jad  es ta  base y  h a ­
ced q u e  sea de  la ilnica y  exclusiva com petencia  
de l  Congreso. ¿No he logrado  v en ce r  v u estras  p reo ­
cupaciones sobre la  salida d e  las ac ta s  de  este  s i ­
tio? Pu es  desechad ese artículo .  En una  pa labra; 
acep tad  la  p a r te  que  queráis y  tened entendido que  
si no he dado m as detalles es por el mismo l ím i­
te  q u e  me habéis trazado; pero que  en  el caso de 
que  fuera  adm itido ,  yo  estoy dispuesto á  aceptar  
todas las enm iendas  que  e o  consonancia  con él se 
q u ie ra n  hacer.

Yo he visto las  enm iendas d e  los Sres. Valls y  
o tros, y  creo  que  todos es táo  m u y  conformes con 
m i voto y  que  le completan basta  c ie r to  punto ;  yo  
las adm itiré ,  y en t o jo  caso ,  sí h a y  p eq ueñas  di> 
ferencias en tre  nosotros, yo  m e convendría  con 
esos señores en el modo y  en la  fo rm a de a d o p ­
ta r la s  á m i pensam iento . Giro tan to  digo d e  c u a ­
lesqu iera  o tras . Yo he querido  ab r ir  u n  cam po l i ­
bre de  discusión; y  puesto que  el princip io  d e  d is ­
cusión ha de ser  aherro jado , q u e  io sea eo  té rm i­
nos hábiles y  q u e  se d iscu ta  an tes  ám pliam ente  sí 
deben ponerse esos límites á e s te  principio queyo>  
sin  se r  l ibera l,  no tem o tan to  como m uchos  se ñ o ­
res  que  tan to  liberalizan.

Yo qu iero  la discusión bajo el ó rden ,  yo  quiero  
q u e  prevalezca la irtonarquía, pero  qu iero  q u e  la 
discusión sea  f ran ca  y  abierta  como debe ser  en tre  
h i jo i  que  v ienen  á d iscu tir  los in te reses de  la  g ran  
fa m ih a  social con la reverencia  y  e l am o r  d eb i ­
dos á una  m a d re  cariñosa .

E stas  son las únicas explicaciones que  pu ed o  d a r  
á  S. S. en  vista de  lo poco que , p o r  desgracia mía, 
se  le h»  podido o ír  desde  este sitio. Pa récem e lo 
dicho lo necesario  p a r a  que  S. S. se  convenza y  se 
dé  por satisfecho ante  la  lógica inñex ib le  de  los 
n ú m eros  q u e  á la  m em oria  h e  citado.

Tanto  los anuncios com o los com uni­

cados se in se rta n  á  precios convencio­

n a le s . SECCION DE ANUNCIOS. R ebaja á  las co rpo rac iones , sociedades 

m ercan tiles  y  á  las p ar ticu la res  que an u n ­

cien periódicam ente.

w m s i
RKSl! LT.V üe los es|ieríu;€iitos Ijechos eu la  luü ia  y Frttdcia por los ojídicoa m as «credii&- 

dos, <(ue los G ra n i l lo s  y  e l  J a r a b e  d e  H íd r o c o t i l a  d« i .  L é í ih s .  s o u  el m ejor j  e l  ai»> 
proBio rem edio p a ra  c u r t r  tu d is  l u  e n p ñ n a  ;  o i r u  a n f e m e á a d e a  d e  l a  p ia l ,  su b  las  mas 
rebe ldes, como la  lepra j  e l e/eA>"<'ans, la s  sífilis a a u g u u  o constilucíonalea, las  afeceíonei 
e sc ro fu lo su ,  los reum&litmos c r in ic o t ,  etc. 

beposita r io  g s o e r a l e a / 'a r ú . 'U .  E . F o u r n t a r ,  rarioacéutico, m e  d ’AQÍou-Simt-HonoTt, i t .
P u ra  la  venta  p o r  m ayor. N  L a b é lo n y a  ;  C*. rué B ouibos-V iüeoeuT «, 19.

Depositarioi! oii i»lndrid: D.J. Simón, calle del Ciibal.erode Cracia. i . — nurrell, l ie rm i"  
nos, P  uerta  del Sol, ü, 7 y D.— Moreno Miqnel, calle del Arenal, (i.— S r.  Sánchez OcHñ“ 
calle del Príncipe, 1 3 .— Escolar, pla¿a del Angel, 7.— La Agencia franco-tspañola , 31 ■ 
alie del Sordo sirve ios peJidos. En provincias en las p r inc ipa les  fa rm acias .  (A.)

A C E I T E  I  I  I  i l

< /e  / f /  G J ! D O c / e  lá  I W A
puro  ó con yoduro de h ien o ,  dei doctor 
Delattre, el uiiíco aprobado por la Acade- 
ini.i imperial de medicina de París v a d -  

niiiKlit e u  i<i Lipiisicioo d e  i lo s  nu-'.l i l la s  d e  oro. Resulta de  los esperimentos hechos 
u n  todos íus hospitales de  París por los doctores y pnifesores Dcvergíe, Gnersant y Barliiez., 
médico dü S. A. el Principo imperial;— 1. “  que  lodos los enfermos y los niños profieren el 
iicnite üe hijeado Lija ul ile Bacalao por ser m ás fresco y m á s  suave .— 2. *  que sus propie­
dades curativas son más activas y eficaces. Se vendo siempre en frascos (5 ó 6 frs \  m ar­
cados con el nombre ilcl doctor Delatlie y acompañados de muchos certificados de los mé­
dicos más afamados y del modo d e  usarlo.— P e s ( |u e r Í Q S  y  fábrica en Üíeppe y d e p ó s i to g e -  
Moral en París en casa de Nandinat,  ruó  de Jony, 7.— En Madrid, por mayor, Agencia fran» 
co-españiiti, 31, Sardo.— Por m enor,  Borrell, Escolar, Sánchez Ocaña y  Moreno MIqucl. 
P rec io ,  óOy 5C r s .  (A.— 2570 )

UMÚ DE PREVISION Y SEGIRIDAB
I ' p c s i i l o n l e s  Excmo. señor conde del Asalto y m arqués de Ceballos, propietario.
V J e e  p p o s i i J c n i e t  D. Antonio Apari.si y Guijarro, diputado á Córtes y propietarios
S e c r e ta r lo :  D. José AleranT, catedrático y propietario.
I> lree l«p  g e n e r a l :  D . Federico de Salido y Baides, propietario. 
D ir c p to r  a d ju n to :  D. José M’J Vilanova, abogado y propietario.

C A P I T A L  l ü G R E í í i n O ;

35.143,172,51 RS. VN.
Ivstd compañía es la  ú n :c a  en  su clase que excluye term inantemente  de sus estatu tos 

íoila n p m c io n  basada en "I créJ ilo  personal', coluCa su capital snbre g a rnn lia  materia l  
y  })o«(tra;  intervienen en 3US operaciones los c o n sp jem : liquidación mensual admite  
inposíciones desde tO rs.¡ beneltcio abonado 75 céntimos ñor lüO al mes, que  equivale 

al 9,Sf! al año.
Dirección general,  calle de San Agustín, 3 (0).

VERDADERO LE ROY
E N  LIQUIDO 6 PILD O RA S

Isl Doclor S I G K O E E T ,  (isieo Sucesor, 5 1 ,  m e  ds Seiofl, PAñIS
L ct méilicoi nia> céleb rrt reconoern h o r  dia l i  luperlaridad  d« le í  ev tcualito i 

I lob re  todne los deinas oiedioi que t r  lian ecniileado para  la

CURACION DE LAS ENFERMEDADES
ionadas  p n r  la  a l te rac ió n  d e  loa h u m o re s .  Los evacnativoi d e  L E  a o Y  son 

j Ins m as  li ita lik lrs  y  m as  eA cac e t : cu ra n  con to d a  s eg u r idad  s in  p ro d u c i r  ja m as  
I m a la s  consecuencLii. Se to m an  con la  m a j o r  Ñicilldad, dosados g en e ra lm e n te  
I p a r a  tos ad u l to s  á  u n a  d  d os  cu c h a rad as  <S á  2  i) 4 P ildora s  d u r a n t e  c u a t r o  ó  
I cinco d ías scf;iiHlo6. K u r s t r o s  f rascos  v a o  ac o m p ia a4 o s  s ie m p re  d e  u n a  InstniectoD 
I indicando el t ra tam ien to  que drtie  seguirse. R ecom endam os lee r la  c o n  to d a  a te n -  
¡ cioD y  q u e  se  e i l j a  e l  v e rd a d e ro  L i  H o t .  E n  lo*  tapones  d e  l o i  í t m e o i  b t f  el 
' K i lo  Im p e r ia l  d e  F ran c ia  j  ia  S rn ia

f'iUluMS. ’24 r s .— Ü"los, 1(5 r.s.— Purgante,
30 rs . ,  y  vomitivo, 10 rs.

Véndese e n  M adrid  a l  p o rm e n o r  en  l a i  F arm ac ia s  de 
los SS. CiLDERON, tT In c ip e ,  I S i l^ sc O L iK ,  p lazueU  

I de) Anjel, 7 ; Mokeno Miqvci., A ren a l ,  4 7 6. — La 
¡ A ccN ciÁ  fsANCo-ESFAÑOLA, 31, Calle del S ordo, a n tes  
\ E x p o i ic tu n e x tra n je ra .e a l l r  M a jo r ,  10, s írve los  pedidos.

MEDITACIONES DE COLOR CLARO
POR UN AUTOR OSCURO.

E sta  obra  es u n a  am en a  colecclon d e  a r tícu los filosóficos, h u m orís ticos  y  de 
costíim bres, y  de poesías d e  la  m isma índole, cu y as  sanas tendenc ias  hacen  recom en ­
dab le  su  lec tu ra  al p a r  que  en tre ten id a ,  siendo es ta  acaso la p r incipa l razón q u e  tuvo 
la  prensa  p a ra  recib ir  la  ob r i ta  que  anunciam os con una  benevolencia ta n  ex trem ada  
m en te  lisongera  p a ra  su  au to r .

Se T eiide á o rs .  en  Madrid, en las  l ib rerias  de  D urán , IJiiesta, Moya y  P laza ,  Ló­
pez y  Public idad : en  prov incias  se  Tende á lO r s .  en las  p rincipa les  l ibrerias .

Pueden  h a ce rse  ped idos a! S r .  D. Valentín Gómez, re d ac to r  d e  El P ehsamtfutoEs - 
p i Rol.

LA PREDICACION POPULAR,
POR MR. DUPANLOUP,

OB'SPO DE ORLEANS
Se vende encuadernado en  r ú s t ic a , con  el re tra to  del au tor, á  40 

reales en  casa de  e l ed itor (Cabeza 27). J  en las p rincipales lib rerías de 
es ta  córte.

m i m
DK HIGAOOtt FRESCOS DE BACA1.A0  

T is is , afecciones e sc ro fa lo s u ,  (os c r$ a iea ,ien m atIsm o s, l l a q u e u  de  lo s  díSoi, 
go ta , debilidad general (engorda y fo r ta lec t) .—b o le e  j  fácil de  tom ar.—U rae ioa  
b o n o itb ie .  —  E a  P »rU , fa rm a ú »  h o c g ,  ru«  C utigiioD «, n* t .

fitritU o n  ¡lu h m u  fanueitt,

l ’a i í s ,  8 j  5 fi'dncos el frasco. Madrid, Sánchez OcaCa, Escolar  y  Moreno Miijuel. 
La agencia  fviiuco-espüftola, calle  de l Sordo, 5 i ,  sirve los pedidos, y  en^provincias su  
depositarios. Precios, 40 y  24 rs .  (A.)

L E V E M l A S I l L S T D l t l C . ^ s y M O Í U I i S ,
obra o n g v iu l  de  D. José M nria León y  Do- 

m in g u vz ,  Presb ilero , y  p reced id a  de un  
pr/ííugo c r itico  de l S r .  D. Sebastian Her. 
rero , e x  rec tor de l S e m in a r io  de C ád iz-

P rim eros  su sc r i to res ,  SS. AA. RR. los S e ­
renísimos señores Infantes d e  Kspaña, 

duques  de Mcntpeusier.

Esta obra ,  calificada po r  el p o p u la r  es* 
c r i to r  Fe rnán  Caballero, de genu inam en le  
española y  católica,  es una  coleccíOD de 
novelas agradab les é ins truc t ivas ,  basadas 
en su m ay o r  pa r te  en los hechos  n;ás g lo ­
r iosos de_ la h is toria  de  nuestra  Espafla, y 
e n  las  m ás herm osas trad ic iones p o p u la ­
res. La m o rah d a d ,  instrucción y  recreo 
que en e llas brilla , les h a n  hecho  a lcanzar 
una g ran  aceptación  en Cádiz, donde  a c a ­
ban de publicarse.

Consta de dos tomos e n  4.* m ay o r  p ro ­
longado, y  está  d e  ven ta  co Madrid, en casa 
d e  Ü. Miguel Olamendi, callo de  la Paz ,  n ú ­
m ero  6, a l  precio de  53 rs .

Siguen tam bién  de venta en  la  m ism a  l i ­
b re r ía :
L as P á g in a s  del Ifognr, coleccion 

de  cuen tos ,  poesías, fábulas, t r a ­
d ic iones y  artícu los ,  i lu s t ra d a  coB
grabados ,  alnrr-cio d e ...................... C rs.

[.lis M á r tire s  de C á d iz ........................  8 rs.
El ángel de P u ig r s r d d ........................ 7 rs .
Ü im a s ..........................................................  C rs.

Dirigiéndose al a u to r ,  Cádiz, calle de  la

Comp.iQia, n iim . !S, acom pañando  su  itn* 
p o rte  en libranzas ó sellos, se  rem iten  es­
tas  obras por el m ism o  precio ,  f rancas de  
porte  y certif icadas á  vue lta  de  correo.

Si co lomasen todas ,  las  recibiráD por 70 
reales .

BAÑOS IIIDRO-SULFUROSOS
d e  G rn I iA lo s .

Desde 1 .®  de Junio á fin de  Setiembre 
e.‘̂ tán abiertos estos muy antiguos y acredi* 
lados baños, en los que se Imii hecho varías 
mejoras, entre ellas la m uy apetecida por los 
bullistas, de la ermita-oratorio dentro íe l  mis­
mo establecimiento.

Los coches para los indicados baños salen 
todos los días de las estaciones de  Castejon y 
Tudela de Navarra ú la llegada de  los p rim e­
ros trenes de Ja mañana.

Precios: Habitación y fonda, prim era  cía* 
se, 22 rs.

Segunda, i 7  rs.
Por el uso de agua mineral, 30 rs. tempo* 

rada.— Baño, 6 rs .  (G.)

MADRID: 1CG7.

E . responsable-. D .G . Navarro Vi l l o s u b a -

Ayuntamiento de Madrid




